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Minuta de Edital

ET}ITÀL DE Hs §01 lãül; * coN§&lto E§§CI1ÀR cÊNTRo cur"TuRAL §U§TÀV RTTTER

TOMABÀ §E PfiEçO§ ltle ü0u2042

O tA) Êresidentê dê Comissão Especral de Licitaç§o do Conselho Escolar Centro tultural üustav Ritter, do

denar*inada apenê§ {cmiss§n, designada P§la Psrtâria nl 0,§1/2§21, de 00.0ü.20?1, torna públim aol interEssados, que

g§tàra lêuillda t5 gnú|{}rnrn {tr} 0lâ Ql d€ rrívsrsarü §Ê ã022, ilü lü§ututü frÊ Eüuüirçiio am Àrt§§ Fr§lü§§Ür tiu§tàv iilttur nà

Avenids Marechal Desdoro n. 237, §etor campinas, no município de üoiánia-Goiás, a fim de rÊceher, abrir e examinar

Documentação e Fropostas de pessoa juridka que pretendarn participar da Tomada de Freçcs nt üüL/[02], em epígr*fe,

do tipa M*nor.trggçg regirne de execução e$pfeildt*pgg*pr$çg*glghql, conforme plÕc§s§o ns: , esclarecendo que a

presente licitação será regida pelas normas estâbÊlêcidas flest€ Edital. nâ [Êi FÊderal ns 8'666, de 21 de junho de 19§3 e

suas âltÊrâçôê§, §. Lei Complementâr no 1?3, de 14 dE:embro de 2006, côm as alteraçôes csntidâ§ na Lei Complementar

§c 14I/2014 de 07 de agosto d* 2014 e Let Complementar ns 15512016 ds ?7 de outubro de 2016.,'
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}IT}RARIO §h{){}min

{iontrataçào de pess** "iuridicn dr: *ng*nhàri* pilrâ c Instituto de
liducuçÍit em Àrtes Pr*l'. üustw Ritter, nu rtunicípio de (loiânia-Ct.
r:omfirrme Pro,iet*s, planilha orçantent$ria. Mcmorial §escritivo §
(rrnr:gmin* [rÍsicr:*{innnceifir, tlue iiltegram este editnl. independunte de
transcriçâtr.
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Menor prÊSo, rsgime d* exetuç§o empreifllda ptrr pr*çô glob*l.1'IPü
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Na hipôtese de não haver expediente na dâtâ âtirnâ, fica a presente l[citação] atJtornâticâmÊnte, transferide
par'a ü primeiro dia útil subsequente àquele, nâ mesmâ hora e locai, salvo por mstivo de força rnâlor, ou
qualquer üutro fator ou fato imprevisível.

I - üO OBJETO

L.l" üontrataçã* de Pe§§oa jurídica de engenharia para reforma/ampliação, ns l,rstituto de Educaçâo em
Artes Professor Gustav Ritter, no lVlunitipio de §oiânia- GO, conforme projetos, planilhas Orçamentéria,
Memorial §escritivo, e, Cronograma Físico-Finânceiro, que integr*m este edital, independ*nte de iranscriçãu.
L'ã ü cantrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto. vincr.llads ao Cronograma Físico-Financ*iro.
de forma Eue §e in[cia com a Ordem de §erviço, sendo que a paralisação forma$ da obra, determinada pela
{oNT§ATÂNTE, suspende o praro de execr"lção, hem como ü praEo de vigôncia rontràtuâ!, que voltará a csrrer,
pelo seu saldo remanescente, quendo da retsmada da obra.

? - DA§ CSNDTçÔE5 6ERAI5

2.1 §omente poderâo participar da presente Tomada de Preços, pessoa juridica especiaÍizadâs no râmo,
legalmente con§tituÍdas, que satlsfaçanr as condíçÕes sstêbêlecidas nest* edital.

2'2 A presente licitação ficará â cargo da Comissâo Especial de Licitação, a qual competii.á:

?.?, L Receber os envelopes documentaçâo e propostas;

2.?.2 Êxaminar a documentação, habilitando uu não CIs participantes, de conformid*de com as exigârcias do
edital;

2.2.3 Proceder ao julgamentc das propostas, observando os fatores do "critário de julgamento", con§tênte§
do item 08 deste instrumento;

l.â.4 Lavrar atx circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisües que
vierer'r'l a ser tomadas.

2.2.5 lnforrnâr ô§ recur§o§ qus porventura forem apresentados contra os seus atss na presente licitação;

2.2,6 §ubmeter à apreciaç§o superior as decisões proferidas pela cornissão;

2.2.7 Promov*r a divulgação dns seus atos pertinentes eo procedimento licitatório, atravris dc quadro prdprio
de avísos da Comissâo Especial de Licitação, e por Publicação no 0iário oficial da união - Dou, Diário oficial
do tstado - üoE e Jornal de Grande circulaçso Regional, conforme ô câsü.

I'3 Pader§o, a critérío da Comissãoo ser desconsiderados erros ou omissôes irrelevantes que nâo resuitem ern
prejuíaos pârâ o enttndimento d* proposta e para o seu julgamsntor Õu para o servíço público.

2'4 A Licltaç§o contr$m os Anexos abaixo rtlacionados os quais fa:em partes integrantes e inseparáveis deste
edital para todos os efeitos legais:

ANEXS I

ai Frojeto Básico;

hi [specificação dos serviços/custos estimadss;

*;) Memoríal descritivolespecificações têcnicas;

tl) Ftanilha orçãmentáriâ;
hllp§:f$ei'§§'§ov'hd§êirtorttroÍâdor'php?acxo;doi$rênto imprimi{_luê§&a6âê*orlgçm=arvore*visualizar&id*documentüEz!gs44g0&inhaS*te*ã.,. 

â5§
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l) Planilfra §sm â composição de custos unitários e o detalhamento de encargossocial e do BDt;
g) ARTs;

h) Frojetos;

AN€XO ll " Carta de Apresentação da Dçcumentação (Modeloi

ANÊX§ lll - Terrnos de Sujeíção do Edital [Modelo]
ANEXü lV - Carta d* Apresentação proposta {Modelo}
ÂNEXO V - Declaraçãa de Vistoria {Modejo}

ANIXO Vl - Declaraçâo de parentesco {l\{odelo}
ANEX0 vlt- Declaração de segurança e saúde do Trabalho {Modelo}
Af{EXCI Vlíl - üeclaração de Compromisso de Vinculação Futura de profissionaf Afi}EXe Xl -

Minuta Cçntratual

2'5 O §ditâl e toda a doturnentaç§o tétnica: ptanilhas e detalh*mentos, eneünryam-se üisponíveis no site
da §ED{JC-§o, no end*reço u{ww.seduca.go.gov.br {Licitaçôes/Tomada de preços}"

l"S lncumbirá as Licitante providenciai" seu â(§ssô parô Assi*atura sigitat de socumentss ê proçesso§
{usuário êxtêrno} pelo site: {:el.gglq{.ggu.&:Í, pelos telefones (62} 3201-650?, t62} 3201-6555 e {62} 3e016565,
hor'ário de atendimento das th às 1lh e das 1*th às Lgh.

3 - üÂ pAnTKrFÀçÂCI

3't §omente poderão participar da presente Tomada de Fr"eçns as pessüâs juridicas qua atenderern ê todas
as exigêneias, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda. que contiver nÊ ssu rarno de
atividade, ins*rido no côntrato social ern vigor, devidêmsnte re6istrado na Junta Comercial. a íaculdad* para
execução do s*rviço, rônstânte dos Ânexos deste Edital,

3.1,I" §qm§.(r,Ie pgdnrão partiÇipar da prqssntq, [{§it*ç*§ pessoa JuridicaguÇ,fa.rnprar êIsm sbtÊr nâ d
liç"i*"gçãp, çapital sociel.rní*njEqou Patrimôqio tiquido ieual a X0}ô..{der pqr renta} Ue. atoq}.*},*} E§

çertarn*, ptr m*io de balanco inmg$lirado d.p *ftirBs exSrcício, atualizqdo.§,Jsif;i*Ífado na Juntp Çe.{rsqrsi"Sl,
As sociedades recém constitr.fídas poderão participar do certame aFrÊ.s*Çntandg o balanço cont{.§il de
abertqra;

3.? A participação na lÍcitação irnpsrta totaIE irrestrit» submiss§o dos proponentes às condições deste Edital.

3,3 Nenhuma pessoa física, ainda que crcdenciada por proÊursção legal, poderá representar mais de um
liçitente.

3,4 NÃO P§DERÃ§ CON(ORRHA, BIRETA OU INOIRTTAMENT§, §E§TÀ LICITAÇÃS:

3.4"L Pessoa Jurídica Concordatária ou eín profrêsso de falência, soh csnrurso de credores, ern dissolução ou
*m liquidaç§*.
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3.4,1.1. As gmFfesgss$§Êcsp*raçâp,ludi"ci*que tir{pr F Cefrldão q.mitidÊ peta instÊnciqi*diciel c,§f.nffin1Ê,qslslsst.*_que a inte(g$sada esrá. _ap puigpfu
liçi§*tóris§, nor tç.mor d. L"i,.fpd*rat o.s_§s§/,es * d* .omi;;nú;;;;i;ã rr*nç..{s
EsgupeEçãq, nos.termos do art. 58 Ca Lei n"1l.t8U05. e,ç..c#ro u" .*.up"qçãr igdisisl,_qg jgluotog3çãç
iudicialdo Plan"q ds.Eec"spsÍÊeãq,§R sq§e de- rEçgperaiiã.iiià: rqrmã:*e-pmliã:,Ê-hruiritÊçs§
de qraior número de"pggggr iu"ridica, uÃo sefÃo lrvrpioro*ífficlpnn
3'4'2 Fessoa Jurídica que estive r §u§pensa temporar[amente do direito de licitar e írrpedida de c*ntratar rom
a §ecretaria de Estado da Êducaçãc, pelo prara de ate 0? {dois} anos. §ste veto o[firrêrá ern qualquer uma das
fases desta licitaçâo.

3"4"3 Pessoa Juridica que íor d*clarada inidÔnea par'a licitar ê rsntrâtâr com â Adrninistração pública Federal,
§stadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da purriçãc ou atá que seja promovida
o reabilitaçãÔ, na forma da Lei, perantê a própria autorldade que aplicou a penalidade, circunstância que
sujeitará o responsável. caso pêrtisipe nesla condição, à pena prevista no art, g7, parágrafo único, da Lei
Federal ns 8"6§s193' Este veto ororrerá enr qualquer umâ das fases desta licitação.
3'4'4 Pessoa físice oil p§§soa juridica que tenham elabarado o proieto básico ou de execuçâÇ, ou seja, pêssoajurídica que, isoladamÊnte ôu Êrn consórcio, seja responsável pela elahoração do projetosu da qo.l o **.,to,.
do projeto seja sÓcio, dirigente ou resF*|tsável técnico, ou integrante da equlpe tdcnica, conforme dísposto
na artigo 9' incisos I e ll da trei Federal nu S.6661$i.

3'4'5 Pessoa Jur{dica, isoladamentâ ôu enr consórcio, responsável pela elaboração da prcjeto básico ou*xecutivo ou da qual o âutsr do projeto seja dirigente, gerentÊ, acionista ou detêntcr de rnais de s% {cincopor cent*) do capital com direito ã vsto pu ccntrotador, responsável técnico ou subcontratado.
3,4.6 §*rvidorou dirigente de argão ou entidade contratante ou responsável pe$a licitação.
3'4"7 Fessoa Jr'rrldica que e§tejâ su§Pensâ dp licitar junto ao [ADtoR - Cadastro de Fçrrrecedor da supRÍloü -
§uperintendência de Suprimentos e ü-ogistica da §ecretaria de Estado da Admi*istraçãa Jo rr,rc" J- Gniás *
SIAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórçio ou grupa de ertpresa.
3.4.s Fessoa Jurídica qu* nso atenda, as exigàncias deste sdital.

3'4'LS Pessoa Jurídic* que incorrer§m nãs penalidades previstas no ârt, 8I, incisos lll e lV, da Lei Federal n§
8.666/§3;

3'4'I^3' Pessoa luridica que tendo construído ohras ou prestado serviços pãra â Âdministração Fühlica. não
demonstrem situaçãa regular Para Çorn a §eguridade social e ao Fundn de Garantia p*r Tempo de §erviço -FGT§ no cumprirlento dos encergCIs sçciais instituÍdqs por lei"

3'5 §ienhumê pes§oâ física ou jurÍdicu poder$ representar mais de urna firma nâ presente licitaçso. Çasoocorrâ, serão as respectívas licitantes inabilitadas.

3'6 É facultado a licitante â pre§enÇâ do dlret*r, sócio ou represeutante legal na sessão de ahertur"a dapresente Tomada de Preços *âo excluindo, porém, a exigência de apresentaçgo uo ao.r*.nto .o*trnr" uo,subitens 5.7,1 elou S.2"2 do item 05 - Da Dorur.nentação, deste sdital,
3'7 somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentaçâo e propostas, §pr*§entar reclamaçôesclu r*curso, e assírrar êr§§, ,, rÊpr.se*tünre ltgal Ela Pss§oa Jurfdrca, compiovauu*"nià aãnititrioà, 

'

3"8 Quandç da particlpação de Fessoa Juridica filial em nÕm€ propric, somente será aceita se expressâment§autori:adn pÊla mâtrir, §alvo por deterrt.inação estatutária, que tambdm deverá ser comprovada" Nestê caso,t§dâ dCIcum*ntaçãn exigida canstante do item 05 - Da socumentaçso, deste edital, deverá ser referent* àfilial (exceto âs cêrtidôes qus pêr lei são Emitidas apenas para â matria)_
3'$ tiJo cas* de participaçãn da Fessoa Jtlridica matrí:, toda docum*ntaçãc exigida serii a ela relativa. nã*sendo aceito nenhum documento referente à filÍal. 

r!rL'rsuYUV ç^rE
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§'10 As lícitantes interessadas deverão âprÊsêntâr no dia, horério e local de aberturâ desta licitaçso,mencionados no preámbulo deste Editãl, à comíssão de Licitação, a dôÇurrentaçâo e proposta exigidas nesteinstrumentor êm invÓlucros separados e lacrados, sendo o primeirc côm o suhtftuto'DocuMENTAÇÂo,, e os*gundo cofi1 o subtítulo 'PftoPÜ§TA", tonteildo Êm suas p*rtes êxternas alem da rarâo social da pessoa
Jurídica licitante. a indicaçso üom os seguintes direres:

3'11 Â (onrissâo de Licitaçâo não se respCInsabi{irar;i por prapôstas efou documentos qrre não forem
entregues diretaffiente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrunrento.
}.1"2ApósahgraedataestabelecidasnÊstêlnstrumentoConvocatório,@qui.nre}
misuto§, nenhum documenlo ou propasta será recebido pela conrissão,

't 
- oA§ |NF§RMAçÕE$, rsctgR§ctMENTO§ E TMFUGNAçÕE§

4'L Âs ínformaçôes e esclarecimentos de dúvidas quanto ao §dital ê seus anexos, poderêo ser solicitados p*lo
e-mail do Conselho Escclar ou pür expedíente protocolada, dil"igido à Cornissão Espacial de Licitaçâo * tL,
situada ENBEREÇO DA ÊSCOLA, ate 05 {cinco}dias úteis antes da d*ta fixada pârã âb*rtura da s*ssão püblica.

{-2 O edital poderá ser [mpugnado, por qualquer pêssoâ ou licÍtqnte, erfi êté üS {cinco} dias útcis antes da
data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 §ecairá do direito de impugnar, pertsnte a adfiinistração, os termos deste edital de licitação uquele que,
tendu-ç aceito sem objeção, vlêr s âpontar, depois da abertura dos trabalhos liritatúrias, falh*s ou
irrngularldades que o viciarem, hípótese êrn que tal cornunicação não terá efeito de recurs*.

4.4 Acolhida a impugnaç§o contra o êto cüÍ]vocatório, será definida e publicada novâ data para realizaçso dn
certô§,re, se for s Êas*. Qualquer modifiraç§o no editalexige divulgação peNa ffiêsmâ forma que sê deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialrnente *stabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a atteração
nân afetar a formulaçâo das proposta§, nos termas do §4s do art. ã1 da Lei Federal ns 8.666/S3.

4.5 As irnpugnações e pedidos de esclarecirnentcs não suspendem os prazos previstos ns ccrtâme,

4.6 Os esclarecimentCIs prÊstados às emprÊsâs licitantes, bern çomo eventuais a{terações no Edital, Êstârâ§
disponíveis no site www.seduce"go.gov.br {Licitações/Tomada de Preços}, nãa podendo es licitantes,

âoUeo22".

§scolar Csntro ü.Cultural Ritter
§EH§FECIALMt§sÃG Lr(rTAçÃ0 §§TOMA§A

qua lq uer h ípótese. alega rern ciusçpnheçl mento ds5 rnesmos.
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5 - DÀ DOCUMENTAçÃü DE t{A§ÍLtTAçâo
*coNSrLHO E§C§IÂR CENTRO CULTURAI, SU§TAV RrrTtR" coM§§ÃS E§p§ctAL §§ L|üTAçÀ0
TüMADA DE pnEçO§ Ne §§U2§2I

§í{VELOPE NS 01. DOCUMTNTAçÃO

5'1 Para fins de habllitaçâo, os Licitantes deverão âpresentar, devidamente hornologado e atualirado, cadastro
no cADFOfi *Secretaria de Estado da Administraçâo do Êstado de Goiás * SEAD situada à Av. República do
Líhano, n§ l"'845, le andar, setor oeste * cEP: r4.1ãs-le5 * GciÀnia * $ü * Telefone: {6?}ia0r5s1s/651s. .{{iritonte reguíarmenfe cadosfrcda, 0ue opres*ntor o c§6* certffi*udo de f;egistro cadastrcd deyídsmente
oÜuoJi:odo,fíro des*ârigoda de üpresentür pc docuâ'€ntos relctivas à lrEârIítaion jurtoi"o {Ítem §.I, exre*o o5'7'Ir, regulorídade$sraí e trq&olhisüo fitern S,sJ e guaÍlÍico§#n ecsn6mirrfinonceira {irem .s.gJ, desdr que
os rei*rídcs dcrumenüos integro*fes do §ertifírodo esre,lom otuaíi:sdos e ern ufgsncic, sendo cssrgurcda adíreíto de opresent$r ü dotirmtntdgâs que estlver vencído no cftÇ çtu*lizacla e rrgulcrírada deÍltro doe*veíope ne Oí - §OCUMfryfSS{CI.

5'r üs lícitantes interessadcs deverâo apresentar no dia. horário e local de abertura desta licitação.mtncionados no preârnbulo do edital, à comissãc Especialde Licitaçâo, â documentação e propCIsts exigid:as
neste instrumenrQ, em ÍnvÓlueros separados e lacrados, sendo o primeiro csm o subtftuln "DocuMsNTAiÃCI"
e o segundo com o subtítulo *pRoPo§TA", 

contendo em suas pârtes tsxternas alérn da razso social da arnpresalicitante, a indícaçâo oÊm o§ seguintes direres: "sÊcftETARlA nÊ rsTADü DA EOUCAÇÃO * coí\{ls§Ãü
Esp§§lAL D[ *ClTÀÇÃ0 - TüMADA üE pREç05 r§s ü§u?0e2".
5'3 A comissüo de Lícítação não se responsabili:ará por propostas e/ou documentos que nso forern entregues
diretamente à rnesma na horário e data estabelecidos neste instrurr*nto.
5,4,-4pósahoraedataestabelecida§ne5tÊlnstrumentoConyocatório,@q§,§§§I§njsgIp§,
nenhum docurnento ou propost* ser* recebido pela comissão"

5'5 t'Jãs ser§n areitas dccumentações e propostãs vía fax, protncolo e/çu sim,ilarÊs] e §oments §erão recebidos
os me§ms5 se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5's "A oo{um§ntâção" deverá ser apres*ntada Êm urn único invótucno, devidamente iacrado, cüntendCI osdieeres mencionado§ no subitem 5.â, deste [dital, e conterii, obrigatoriamente, os dcçumentos abaixo
relacionadus:

S.7 R§I.ATI \iÀM EíIITE À NPg U LNNINAOÊ J URíDIIA:

5'7'1 Cápia da cédula de identídade e CPF do represerrtante legsl da empresa licitante.
5'7'2 Procuraçso públicà ou particulâr, csrn cópia da cddula de identidade e cpF do procurador, outorgando
aÔ §eu repre§entante poder pâra re§ponder por ele e tomar as decísões que julgar necessárias, durânte oprocedimento da hahilitação e abertura" das propostas, inclusive poder.et pnr* rÊcorrer e renunciar ainterposiç§o de recursos admlnistrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pesss* iuridica no casodc instrurnento particular' A falta do documento previsto neste item nãn inahifitn , ri.it.nt*, il;;J;, porÉm,irnpedido o representante não credenciado de qualEuer interferância no prÕ(ess§ {icitatórín"
5.7.3 ftegistrn comercial* no caso de empresa indirridual;

5'7'4 Ato constitutivo, Êstatuto ou *ontrato social em vigor, devidamante registradp, em se tratando ,sociedades cornerciais, ê, no cãso de socicdades psr ações,lcornpanhado dns documentôs de eleição de seadmÍn istradores;

de

httÊ§:iÀei'go §ov ârlsâilconlrslâdor'pfç?âca§*dscurnênlo*ilnprimir-uíeb&aÇêc*o.gom=ôí.,,ore-v}§rJâlizar&id_documenlo*?
615§
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5'7'5 Decireto dÊ âi'ltsrizaçãCI, d*vidamente publícado, em se tratânds de empresa ou sociedadê estranseirâem funcicnament0 no País, e ato de registro ou êrrtorização para funcionarnento expedido pelo drgãocompetente, quando * atÍvidade assim o exigir;

5'7'6 lnscrição do ato constitutivo, no ca§o de sociedades civís, acompanhada de prsvs de investidurã ounomeaç§o da diretoria em exercício.

5.8 RÊLATIVAMENTE À NECUMNIDADT FISCÂL E TRABALHI§TA:

o) Prova d* lnscriçãa no cadastro lrlacional de Pessoas jurídicas - cNpJ do Ministério da Fazenda.
h) Prova de fnscrição no cadastro de Cçntribuinles Estaduâl ou Muni*ipal, se houver relativa ao domicflio nu

sede da Licitante, pertinente ao sÊu ramo de atividade e cornpãtível com o objeto licitado.
t) Prova de regular[dade para çom a Fazenda Pública Federal por rneio de certidão conjr"rnta ernitida pela

Procuradoría 6eral da Fa;enda Nacional e Secretarin da Beceita Federal do BrasíI, relativa a Divida Ativa da
Uni$o e aos trihutos administrados pela S*cretaria da Receita Federal dc Brasí1.

i{}Prova de regutarídade relativa à Seguridade §oçial - lN§§. por meio de Certfd§o Negativa d* §ébitos
Êeiativos às Contribuiçôes Previdenciárias * às de Terceirc, expedida pelo Ministéria da Fazenda -§ecretaria da Receita Federal do Brasil,

OB§: As tomprovaçôes pertinentes aos ltens "Ê'n Ê "d" serãü alcançadas por meio de certidsa *xpedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Erasil (RfS) e pela procuradoria ser"a{ da Farenda
Naçicnal {PGFN}, referente a todos os crdditos tributários federais e à Divida Ativa da União {DAU) por elas
aclministrados.

e) Frova de regufaridade para coÍTr â Fazenda Estadual, por meic de Certidão Negativa de üébito em DívÍda
,Ativa expedida pela Secretaria de Estado da tazenda ou equrvalente da Unidade da Federação onde a
l-icitante tnm suâ sedê,

Í') Prova de regularidade para com ê Fazenda Púbiica do Estado de Gaiás, por mein de Certidâo de sébito
lnscrito em Dívida Ativâ * ÍrJegativa expedide pela Secretaria de Estado da Ecnnomia,

g) Prova de regularidade para cCIm â Fasenda Municipat{Trihutos Mohiliárlos}. por meio de Certidão expedida
pe$a Secretaria da Finanças do Município ou equiva{nnte onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de §arantia por Ternpo de §erviço * f6Y5, por meio d* Cerlificado
de Hegularidade do FGT§ - CRF, expedido pela Calxa §conÕmica Federal - CEF.

ii Prova de lnexistência de débitos inadtmpfÍdos pêrantê a Justiça do Tr"aba|ho, n:ediante a apresentação de
tertidão Negativa de Déhitos Trabalhistas {CNDT}, nos tÊímos da L*i Federal ns i.2"440/?G11.

.l) üaso a particípação na cÊrtâme seja da matri:n com possibilidade de que a execução do ob.feto licitarCo seja
por fitial, ou vicp-ve rsa, a provâ de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de arnbas.

5.8.1.. §erá admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediantE a apresentaçâo de certidão
positiva com efeito de negativa, nôs têrmos da Lei.

5,8.2. As rnicroernpresâs e êmpresas de pequenc porte deverão apresentar toda a dotumentação exigida
para efelto de compr.ovaçâo de regularÍdade fiscal e trabalhistâ, mesürü quê êstã âpresente aigunta restriçâo,

§§tp§:r,ísêi.S 0-gov.brlse#cofttfolâdcr. php?acao=docurn€nl§*ifiIprimir*\rysb&tcâ§*§risem=ârvôre_yisualiãa T,r53
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e l11§§Ê§, §otl§Iândo no referido
documento a ME ou EPP

5.8'3'§e a documentação enviada nos termos do subitern anterior for prnveniente de micr*empresa *u de
ernpr§sa de pequeno porte e apresÊntâr alguma restrição quanto à r,egufaridade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á
assegurado o prâ?o de 0§ {cinco} dias Úteis, prorrogável por igual perÍodo, a crítérÍo da administração pública,
cuio terma inicíal çorresponderá ao momentCI êm que o propon€nte for declarado o vencedor jo cartame,
para regularilaç§o da docunrentâção, pagamento ou parcelamento do débito, e emissso de eventuais
certidôes negativas ou positivas com efeito de negativa,

5'8'3'1,4 oeclaração do vencedor de qu* tratã CI subitem anteriür acontecerá no mornênto posterior ao
iulgamento das propostas, aguardando-se os prÊros de regularizaçâo fisca{ para a ahertura da fase recursal.
§'8'3.;. ,A n§o-regulariraçâo da documentação, implicará decadência do direito à contrataçâo, sÊrn prejuÍzo
das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho de 1gg3, sendo facultado à
Adrninistração convocar os licitantes rernanescÊntes, na ordem de classifícação, para a assinatura do contratc,
ou revogar a licitação.

extraiudiciFL

5,S.3 Balanço Fatrirnonial e demonstraçâo contábil do último exerciciR,§pcíF"l, jià *xigfveis na forma da lei, que
comprovÊ a boa situaçâo flnancelra da proponente. vedada a sua substituição por b-asancetes ou balanços
pror,'isórios, podendo §Êr atualirados por índices oficiais quando encerrads há mais de i {três) mêses da data
de apresentação da proposta" o referido batanço deverá ser devidamente certificado por profíssional
r§gi§trêdo no Conselhs de Contabilidade, mencionandc obrigatcriârnÊnte, o número do livro diário e folha
em que Õ me§mo se acha transcritô, bem corne cópia do Ternro de aber"tura € encerrâr!ÊÍl1s, com a
numernçâo do registr* na i{JNTA C0MERCIAL, excetCI para Pessoa }urídica de engenherlas criadas nsste
exer$Ício, que deverá ãprêsêntâr halanço de abertura para suprir a exigêncie deste item;
5'§'2'1 A comprovaç§o da boa situação financeira da Fessoa Jurídiça proponente será comprovada com base
no balanço âprÊsentãdo, e deverá, preferenciaimente, ler fofmula§,i *.Êpggse1s§gsry-pgpel timhradq daempreã$ de efig*nha,r'ia. assinada pur profisslonal registrrd; no c*nr*lh;d* contrbilid;;; --p-b dirêtor,sócio ou repres*ntante da Pslsoa JurÍdicar com pod"r*, para ta{ inyestidura, aferidn mediante indices efúrrn uiss e baixo especific:ldasl

I ILG x {AC+RLP}/ {pc+§tp}à I
. tLC = {Á,C} / {FC} } 1

* tsc = AT/(pc+rLp)àI

§.S R§LATIVAMENTE À REç UMNIDÀÜE ETSNÕMICS-FINÀNCEIRA:

5'8.1. certidão emitida peio cARTÓRlo Dl§TRlBulDoR civEl, da sede ou domicilio do licitsnte ou via inrrrnet
caso houver, qLle comprovÊ inexistir distribuição de ações de falância e re.upsração judicial, em quaisquerdoscartóriosdosfeitosdefatênçiadatom*rcadesuasede,@{se§sçr}§aldiaoda.
dq!§ d a entrsgfl*{,§ s enueloses. f, gc um entqÇsü§-p f ç pqsta 

"
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0rde:

ILG = ÍndÍce de liquidee geral

ILC = índice de liquider corrênt€

I§S = índice de soNvênçta geral

A? = etivo total

AC = ativo circuiante

RLP = realizáyela longo prazo

P6 = passivo circtiNante

ELP = exigível a longo prâzo

PL .= patrimônio líquido

5. 10 Rt[ATlvAM[NTr À Qu*u rrctçÃo rÉcr* rcA pBoF tsstoN*L E opERAcroNAL

5.10.1 RegÍstro ou inscriçâo da ernpresa e do{s} responsávet{is} técnico{s} no Conselho Hegional de Engenharia,
Arquitetura e Âgronomia - CREA e/ou CAU.

5"Xü.1.1. No casn da pessoa juridica licitante eu o responsável técnicn não serem registrados ou ínscritos no
CRIA e/ou C,AU do §stado de üoiás, deverão ser providenciados os respectivos vÍstos dnst* órgâo regional por
ocasião da assiy'ratura do contrato,
5,10.2. A licitante deven* tômprovâr, possuir em s*u qurdro permanente, na data prevista para entr*ga da
prspô§ta, no rnfnirnu 0t {um} engenheiro ciuil ou arqult*to, com experiência comprouadô, üu outro
devidarnente reconhecido(s) pe,[a entidade profissional cornpeteRte, que seja{rn} detentor {es} de atestado{s}
de responsabilidades tecnicas - ART junto âo CRÊA e/ou CAU por execução de obras/serviços de caracrerísticas
semelhantes ao solicÍtado neste edital, limitadss as parcelas de rtaior relevância, conformê Anexo I - Projeto
Básico.

5.L0.3 Cornprouação da capacitaçâa térnicc-profissional: Apresentar um ôu mais atestados forn*cidos por
pessüã jurídica de dir*ito púhlico ou privado, §m nomê do profissianal responsável tá*nicc pela pesssâ juridica

proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidâo de Acervo Tdcnico {üÀTi emitido por qualqr.ler

unra das regiôes do ÇREÂ, elou CAU, cÕmprovândo * execuçâo, pelo profissional indieado, de serviços de

cãrãcterísticas sernefhantes e de cornplexidade t*cnologíca e operacional equivalentes CIu superiores as parcelas

de rnaior relevância tÉcnica ou valor significativo, ccrforme Anexo I - Projeto Básiro.

5.10.4 A cornprovaÇão de acervo técn ica poderá ser feita por meio de um ou maís êtestâdos.

5.10.4.1 Par-a faci{itar a análise da Cornissâo de Licitaçâü, é recomendável que o licitante destaque, nas referidas

certidÕê§, os serviços cuja experiência se pretende §*mprovar e o seu rÊspÊctivo quantitativo

5.L0.5 Deverá {ão} ser apresentado {sl, obrigatoriament*, §ompr§\rante {rl de vÍnculo {s} entre o {s}

prcfissional {is} e â pessoa jurídica licitante; Êssâ cornpr$vação deuerá {ão} ser feÍta {s} por nneio de:

§.I0.§.1 frelaçso (ôes) e»rpr"*6arlci*r (s), por Cünstrâ {s} de Trabâlho (§} ê frevldêr)Lla Sucldl - C|PS {dãS

seguintes anotações; identificação do seu pçrtador, e, da piágina r*lativa âo contrâto d§ trâbalhü} ou livro {s} de

Registro {s) de trnpregado (s} autenticado {si peta Delegacia Regional do Trabaf hü, ou;

5"1ü.5.2 Contrato {s) de pr*stação ies} de serviçn {s} de Frofissipnal {is)autônomo {s}, que esteJa registrado

no CfiEA efou CÀU, eom atribuição {es} (ornpatível{is} ao cbjeto da l}citeç§n com aquele em qr.re a{s} a{s}

resp*nsabilidadeis) será {§o} exigida{s}, çu;

§153
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5'10'5.3 Socios ou diretores estêtutários da pessoa jurídica licitante, por estâtutc ou contrato sccial, que
tenham registro no f,REA e/ou CAU. lntegrante ts) do quaclro societárío da pessoa jurÍdica de engenharia
licitante, por estât{rto ou contratü ssciÂ1, que sejarn profissionais detentores de ART devidamente registrados
no CREÀ e/ou CAU, nas condições pertinÊntes ao subitem S,i.ü.1;

5.10.6 Carta de Apr*sentação da §ocumentaçâo contendo toti*s as infcrmaçÕes e declaraçSes, ccnforme
modelo Anexo ll deste Edital.

5,10.7 §eclaração d* Termos da Sujeiçâo aa Edital, conforrne madelo Anexo lll deste Edital"

5.10.8 §eclaração, conforme modela Anexo Vl, §ara tados os fins de direito e sob as penâs da lei que não
posstli Êrn $eu§ guadros de ernpregados e em seu corpCI societário/acioniirio cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta ou colatera[, até o terceiro Brâu, ou por afinidade, até o segundo grau, corn dirigentes
ou servidore§ detentores de cargo em cornissão ou funçâo dn confiança quê êtuern diretâmentê na realia*çãa
do certame efou na formalieação çontratual,

5'L0,9 DTCLARÂÇÃ0 DE §EGURANçA E SAüDE oo TRABâLt"to, cüriformê modet* Anexo v1, que tem
condiçôes de attnder as Norrnas Regulamentadoras da Portaria n* 3-21i1/7* do MTE, aplicàveis às atividades
objeto deste contrâto, e, que tem condiçôes de apresentêr ãs documentaçôes solicitadas na lnstruçâo
Norrnatlva n* 007/?017'GABI§EGPLAN, de 2§l0S/17, conforme item 1§.3.§ do Anexo I * projero Eásico"

5"11. Não serão aceitos pt'otocolos de entrega ou solicitação de documento êm substituiçâo aos documentos
requeridos nô prêsentâ edital ê sÊus Anexos.

§.11' Para os documÊnto§ e certidões requeritios neste edital, poderão ser emitid*s cópias oríundas da
internet, desde que con§tante do envelope documentação, faeuttado à Cornissão, aferir a veracidade dos
rnesrno§.

5.1.3. Os doturrrentos relativos à |labllitação {Enuelope ns 1} e às Froportas {§nvelope ne â} serão
apresentads§ êm envelopes separadol, em orig*nal, por qualquer prr,(esso de cÉnia por servidor da
Comissão §special de Licitação. §omente serãa atendidos pedidos de AUT§|}III§AçÃO arê sf tuml,die*U:j§
antes da data"marcada para,.pherru,fa da f isitaçs§, de sesqr.§.dq;&j"fF à sexta-ÍeitE, das.0g.h às **h e das t4h às
L?h.

5.14- Todos os documentos exlgides pârâ a habilitação qile não contenharn expressamente prtszo de validade,
e inexistlndo legislação específic* regulamentando a mâtéria, deverão, soh pena de ínabilitação, apresentcr
data de expedição, limitada a 60 {sessenta} dias corridos, a contar da data de sua ernissão, observado o art. LL0
e seu parãgrafo único da Lei Federal ns 9,666/93" caso exista legislação específica regulamentando praro de
documento que não tenha expressado o prâão de validade, esta deverá vir anexadà âü mesffrs.

§"15. Em nenhunr caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelope§, quer posteriornxefite, â
sprÊ§entâçâc ou inclusão de documentos de habilitação que nâo fieerem çonstar do respectivo enveÍope de
docurnentaçâo.

5'1'6. Üe tada docurnentaçâo apresentada nm fotocôpiâ âutentic*da, suscitando dúvidas, poderá ser solicitadc
o original para conferência, no prâro de ã4 {vinte e quatro} hôras. regístrando-s€ em Ata tal ocorrência.
5'3'7. TambÉrn r"notiuar;ü a inabilitação para ss âtos subsequentes da licitação. falte de comprovaçâo do ramo

de atividade comercialvínculado aos obj*toslserv'iços descritos nos Anexos constantês daste edital.
5.18, Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem
das decísôes a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os
licitantes serão abertos e anunciados seus vulores, deyolvendo-se
lnabilitados, procedendo-se registro em ata,

sxpre§samsnte do direito de recorrer
enveiopes csntênds as propostas d

http§rl/§ei. go, g §v, bí*Bi,'qs61161pdor.php?aç6s*düfljm§nto_impnm 
i r*.

lacrados ns envelopes dos I
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6 - DA PROPO§TA Dt PREçO§

"üonselho Escolar Centro CulturalGustav Ritter" cCIMlssÃo Esp[clAl DE UclTAsÃô

ToMADA DE pREçOS Ne ü0U2022

ENyEtOPf NE 02 - PBOPO§TA

§.1, A lícitante d§.verd,.forrtalizq,r sua proposta ley*ndo erfi po-nsi{"çrsçsÇ os prgÇp§..sErinrad,§s, pJÇãlss peJa

§[DUC, çcnforrne Anexo I - Frojeto §ásico, pars cCIntrâtaçã.o dos serviços, objeto J, p*i*nt* r"it*çeo, u*
único invÓlucro, devidarnente lacrado, contendo os dizeres mencionados ns subitern F.ã, impressa ou
datilografadê ê!11 pâpel tinrbrado, encadernadâ, contendo os números do CNpJ, lnscriçôes Municipal rlou
Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com âs especificações
con§tàntês das planilhas ürçâmêntárias, em linguagem clâra, sem râsuras, ressalvas. condiçôes substonciais
escritas à margem ou êntrslinhas que comprometam a clareza da mesrna, devendo suas páginâs ser
numeradâs sequencialmenlê, coffi todas as p*ginas r*lbricadas. sendo a última página, datada e assinada pelo
rÊprÊsentânte legal da pessoa jurídica de engerrharia iicitante conr poderes para tal investidura, constituídâ
das seguintes elementos:

S.1.1, A proposta deverá conter o preÇo parê execuçâo dos serviços/ohrâ, expres§os em rnoeda c*rrent§
nacional, admitindo-se após a vfrgula sürnentê 02 (duas) cãsâs decimais, discriminado os preÇo§

expre§samênte, obede*endo às especificaçSes nnínimas confornre planilha orçamentária Çonstante do edital.
em algarismo aráhico por êxtÉnso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as d*spesas necessárias,

ou seja, mão-de-ohra, materiais, equipamentos, despesas indlretas, impostos, taxas previdenciárias, cnm*rciais
* fiscais, encargos trabalt"tistes, seguros, transportês, etç., bem ccmo â competente r*munâração da pesssâ

jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1"1. A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dadros para emiss§o de nota de enrpenho elau
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posiçâo que ocupa n§ contràto social,

sua nacionalidade, estado civile profÍssão, bem covno o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

S.1.1,2, Os preç*s unitários e global são limitados ao apreserrtado na planilha orçâmentária referencial.

6.1.1.3. A referência utilirada pârâ composição dos custos apresentada pela §emetaria da §ducaç§o é

fornecida pela 6OlNtfiA e/ou §lNÀPl, conforme Q ca§o.

6.X.1,4. 0 BDI utiliaado pela p€§soâ jurídica licitante deve limitar-§Ê ao apresentado peüa Âdministração.

6.1.1.5, A pessoa jurídica licitante deve apresentar a compasição do BDI *tualizada,

S.1.2" Para eteitos d* elahnraçâo da pfppp..,.$,tFspbldlbÊ-ssêtrlsÊtdri*, u licitante DÉV§RÁ utilirar o software

Ms Excel, de forma qu* o valar unitáric n total d* todos os *erviços eeia caleulado por meio da fórrnula

'TRUNCAR", Ê{}nforrüa exemPlo.

fxernpÍo:
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Onrje:

Quant. - Quantidade

F.Mat Freço unítário do material;

P.M,§bra * Preço unitário da mâo de Obra;

3 * Núrnero de casas decimais d*sejadas.

6.L.3, À centé§ima parte do Real, denorninada "(entavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da vÍrgula
que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1e, parágrafc 2u, de 2g de junho de 1,3§S.

6.1.4. Deverá declarar expresstmênte o prâeo de validade não inferior a ]!0 (çento S vintel§ê§ corridos,
conforme modelo Anexo lv, a contar da data dp sua apresentação.

6'1"5' os erros de soma elou multiplicação, eventualmerrte configurados na proposta CCImercial da pessoa
jurÍdica de enganharias licitantes, serão corr.igidos pela Comissãei Especiai de Licitação. Havendo divergência
entre o §reÇo unitário e o preço totel, prevalecerá o prÊ.çü unitii!"io s o total será corrigidc, sendo qüê nô câso
de valores exprêssos em algarisnrüs e psr extenso, prevalecerá este último.
6,1"6. índicação do nÚrnero da contâ corrente e a agência da lnstituição Financeira ern que a pe§soa iurídica
de engenharia é c*rrentlsta, para efeito de pagarnento dos serviços a serem prestàds§;

6.1-7. Carta Proposta assinada por diretor, rócio ou rêprssentante de pessoa jurídiea d* engenharia lícita,nte,
com poderes devidamente comprovada para taX invgstidura, cr:ntendo informações e declarações conforme
modelo Anexn lV deste editai;

6.L'8' Apre§entar Planilha{s} Çrçamentáriais) eornpleta, referente âos serviços cotados snde constsr* ôs
quantitativo§ e §Êus respectivos preços unitários, os preçôs pât'üisis e preçú tôtê1, BDl, e ü preço total clos
serviços. nos term0§ deste edital;

6"1"9' Apre§êntâr Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos servlços prCIpostos, nos t€rmos deste êdÍtal;
6.?. s licítante poderá realizar vlsita prévía e inspecionar o local da obra e cercanias ern dia e horário cornercial.
de mado a obter, parâ suâ própria utiliração e por suâ exclusíva responsabiNldade, toda informaçãc necessária
à elaherreção ri.a prôFêstâ. frlntrrrÍrr, deusrá enritir nfCUn.Aç.ã,O f)§ \rrlsToslÀ, con,fon-r-re rnçdelo Anexp V dest*
edital, assinada peln representânte legal da psssoâ jurÍdica |icítante, ncerca do conhecim*nto pleno das
condiçôes e peculiaridades da ôbra, e jr.rntada à pr§posta de preços.
§.ã"1 A vistoria câss srorrã, poderá ser agentlada srn hor*rio cornçrçial, junto à Unidade Escolar, sendo adata de inicio a partir da publicação dç edital nçs devidos rneiçs de comunicâç§o, e, a data

de 02 {dois} dias útals anteriore§, * data fixada para abertura da s*sssa pública"

(:ódigo §rrviço t.ltlid. 8unnt. F" Mar" F. §{. ü,brn f', §*rviça

t${}:3f} serviço rHl M) t3,3 t ü"üü I d{) 35,4?

r(iü33? s*rviço #2 M§ § rld {).ü{) 3S0,$7

r 0ü338 semiçr #3 I-iM qs.4? ).1t $.e3 l .3] 4o I J

httpsifisÊi.§o.gsv.hrJssiiÇontÍaladnr.php?acac*doeumentc*inrpflrnrr*we08âsâ() 
ongêrli=â^Jore_vt*uâtiãar&id"*docuÍnenleÊp1

de

..12í53
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6"?'? A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finariaaae on,*, onr* a utíliraçâo e exclusivaresponsabilidade do lícitante, toda a informação n*.*ruária à elaboraçgo oa proposta, tôis (omo: as condiçôeslocais' quentidade e nãturera dos trabaihss; mâteri;i-e-equipam*ntou Ãleiçlrlos à execução da mesma;forrnas e condiçôes de suprimentos; meios de acesso -" r".rr. r"a;;;;;;;associados à visita e à inspeçãoserão de inteira responsabiridade do licitanre, dispensado p;"r;;;;;ilr*;r_ ranto.
6'2'3' os partícipantes deverão ter pleno conhecímento dos elemrntos csnstantÊs deste Editar, das condiçôesgerais e particulares do obieto da licitação e do local onde serão executadas as obras elou serviço§, nãopodendo invoear qualquer desconhecirnsnto, como elem*nto Impeditivo da çorreta forrnulação da proposta edo integral cumprimento do contrâto.

6'3' §erá desclassificada a proposta, cuja.especificaçâ* estiver Incompatfvelcom o(s) ohjeto{s) especificado{sjnos anÊx§§ cÜnstêntes deste instrumento, ôu aínda, aquelas que omitirÊm âs especificações mfnimassolicitadas.

6.4 É expressâmênt* uedada à subrontrntaçâc dç valor total da contrato, a subççntratação parclal poderá
s*r possível com anuêntia da thular desta Pasta, deverdo ôpresüntâr o lirnite mtxinro e os serviçcs passíveis
parà â subcsntratação parcial ern r*laç§o ao valor total da obra. Adiciçnalmente deve ser apresentada a
documentação de regularidade físcal n trabalhistâ, 8, o contrato firrnado entre â adjudicatária e a *mpresa
subrsntrâtadâ,

6'4'L' A contratadn §§ re§pon§abiliza pela padroniração, compãtibilidade. qualidade e pelo gereneiamento
centralizado da subcontratàção.

6."{'"2. A subcontrataÇão parcialficará limitada a 30% {trinta por cento} dstotêldn contratc.
6.{..2.1 Os servlços passivos dn subcontratação são:

al VÊftIFICAR PROJETO §ÁSI[O;

b)

6.4.2.2" No caso da subcontrêtaÇtCI parcial, caberá a cCIntrâtada faturar em nÊmê proprio os seruiçcs que
exêcutâr

6.4.2,3. N§o poderão ser sr".lbcontratados os servíços r*ferentes às parcelas de rnaior relevância, conforrne
discrirnina o inciso I do § tn do art, 30 da Lei Federal ns 8.666/93.
$.5" N§o será admitidt cotaÇão opcional para os seruiços constantes das planilhas de srÇomentü! constãntÊs
deste edital. Caso ocorra, sÊr§Õ igualmente desconsideradas n cotâção principal * a opcional.

6.6. Em nenhr*ma hipotese será admitida cotaçâo parcial em referênçia ao quantitativs tütâl dos serviços
requeridos neste instrurnsnto, ecasiãs em que seráião) desclassificada{s} a{si proposta{s} que incorrer {em}
nÊste âtÕ.

6.7, Não se considerará qualquer ôfsrtâ de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demaís
licltantes.

§.8. Não s*rá levada em consideraç§o a propostâ que não estiver devidarnente assinada pôr repressntantÊ dâ

Êmprêsã de engeniraria licltante corn poderes devidamentê comprovado para tal investidura,

S.9, Serd desclassificada a propostâ quÊ n§o atender às exigâncias dc ato üonvocatôrio desta {icitaç§o, salvo
quando apresentâr omiss§es simples e irrelevantes pare entendimento da proposta elou procedim
{icitatório, bem comc para isonomia entre os licitantes, podendo, nêste côso, a critér'io da f,orni
relevada.

nttF5;i/sei.üü.9Õ\r.br./seilôüntrslsrl*r.php?aca**dsüiimênto_imprimrr*webdacao*origern*anrore_visualixxr&id*dücunlentoÊ218§rt48üsinfra* 1 315X
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6"10' 0 Valor estimado da prê§ente licitação e o íonstant+ çJ* Ânexo I * Frojeto Básico e das Flanilhas
0rçamentárias,

7. §§§ PR§CEDIMENTO§ LIIITATÓRI§§

7'1' Na data, hora e local designado nestn eclital, em âto púhlico, a CONItsSÃo sspEClAL sE LlctTAÇÃo
receberii em envelopes distintos e fechados r.iu lacrados corrtendo. os documentos exigidos pêrâ habilitação
Ê prôpo§tas,

7'?' §er§o ínicialmente abertos, em sessãç pública, o: *nvelopes ccntendo os documentos referentes à fase
de hahilitaçâo que, após conhecidcs peles ii€itênt*s e exanrir:adlos pela comissão Especial de l,icitação sersnjulgad§s, dandc-se irnedíata tomunicação do resu[tad* se prr::e*te todos os licitantes, cêss cnntrário, será o
me§mo puhlicado no Diário oficlal da União - l)o{^i, Di§rio oficial do fstado - DoE e Jornal de Grande Circr.rlaçâa
Regional, conforme § §â§ô. caso a comissão juigr:e fiecessáris. paderá suspender os trabalhos licítatdrios psr§
pÜsterior Êxâme dos documentos e julgarnentn da fas* cle hebiiitação, da qual lavrará atâ co§to de Lei,
publicando o resulltado no Diário oficial da Llniáo - Dou, Diério üficial do §stado - üor e J*rnal de Grailde
Circulação fiegional, cnnforme o câso.

?"3" Ocarrendo a hipótese pl,evista no item ârrtg1le1, os envelopes contends âs prêpostâs pÊrmanecerão,
devidamente tracrados, sendo rubricados pela ccl*rissão tsprcia| e licitantes present*s, ficandc em podcr
daquela atÉ que seja julgada a habilitaçâo.

7'4' §erá procedida a abertura dcs enveloF*s contÊndo as prspsstâs das licitantes habilitadas, apôs
lranscorridê o prar§ sem interposição de recursos, ou tenha havicio renúnda expíessa do prara recursal das
licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos resirsús interpostüs,
7'§" A Comissãs manterii em seu pader os env*lc,pss propüstos das licitar"rtes inahilitadas, devidamente
rubricados, atá o termino do período râcur§al, de que t:-ata o in*isn { do artigo l-0g da Lei Federal ns s"ss§/g3,
e ser§o devolvidos, no estado êm que foranr entregues à comisslo Especial.

?'§' Das reuniües pana recebimentCI e abertura dos envelopes de rlocumentação e propostâ, ssrsn lavradas
atas circunstanciadas, que mencionarso tod*s *s ororrências üue interessarem ao julgamsnto da Licitaçso,
devendo a§ me§mas ser assinadas pelos mernhro": da Conrissão üspecial * pelas l-icítantes presentel.

8. DO CRITÉRrc DE JUTGAMENTO

8'1' o julgamento será reali:ado pela Corniss§o de Licitação, ,]e acordo com ô que dispõe o art, 45 da LeiFederal np 8"666/93, ohservando os seguíntes fatores: ' -'-r--

8"3"1' § julgamento será realirado com base nc .menor preço, regime de execuçâo *mpreltada por presaglohal.

8.1.ã" Serii declarada vencedora â prêpostà ue aprêsentar mfnor preçor desde que atenda a todas *sexigências estabelecidas neste ínstrumento;

8'L'3' caso seja n*cessário a camissão §speciai rte Licitaçâo po,lerá valer-se de auxÍlio de técnicos da áreareferente ao objeto dêrtâ licitôçâo para reaNzação de jutgámento;
s'L'4' rm caso de §mpatÊ será assegurada preferência de contrat*ção pârâ ês microemprÊsas e empresas depequenô psrte.
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§'1'4'1' Entende-se pnr *mpate aquelas situaçôes em que âs propostas apresÊntãdas pelas microempresàs e

:,Xfi:nrle 
p§quêno porte, seiarn iguais ou ató t0% {dei por.*n,"i'ruiurirr*, à proposta mais bem

8'3"5' Para eteito do disposto no subitenr 8.1.4, ocorrendo o êmpate, proceder-se-á da seguinte forma:
8'1'5'1' À micraempresa ou empresa de pequeno porte rnaís bem classificada poderá apresentar proposta depreço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado ern seu Íavor oobjeto licitado;

8'1'5"?' Não ocorrendo à ccntrataçâo da microempresâ ou €rnpresâ de pequeno prrte, na . ornra do subitemanteriçr' strão convoc*das a§ rÊrnânescentes quê porventura se enquadrem na lripótese do subitern g.L.d.l,
na ordem classificatória, para o exercício do rnesrno direito.
8'L'5'3' No caso de equivatência dçs vatrçres apresentados pelas microernpresâs Ê empresas de pêq$eno pôrtequê §ê 8ncÔntrern nos intervalos estabelecídos no subitem 8.1.4"L, será realizado sorte[o antre eiâs, pars que
se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor úferta.
8'1'5'4' Na hipútese da não contrôtâçãs nos t€rrnüs previstrs nas subitens 8,1",4. e g.L.S", o *hjeto lícitadoserá adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora d* certame.
8"1'5'5'Õ dispçsto nos subitens 8.L'4, e 8'1,5, s§mente se aplic*ri* quando a rnelhor oferta inicial não tiver
sÍdo apresentada por microemprÊsa sil ernpress de pequeno poíte.

8'2' No caso de empate entrê duâ§ ou rnaís propostas fora dos casos disciplfnados nos suhitens g.1.4, e g.L.5..
será observado o qu* dispôe o *rt. 3!. § 2s da Lei Federal ne 8"666/g3. FersistindCI o effipête. a Ccmissão de
Licit*ção realizarÉ sorteiú, ern âto púbtíco, para o qual todos os licitantes serão convocadu§, consoânte §2s do
art. 45 da çitada Lei, vedado qualquer outro processs.

8.4.1. Uma ver ronvncadas ô$ empresas êrnpatêdâs s estas n§o atenderem ao chamado, a Comissão Especial
reatirará o sorteio sem a sua prêsença.

8"3, ü não cumprirÍlentô de uma ou rnais exigências coÍlslàntês deste instrumênto, ensejará a inabilitaçso do
proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o cã§$.

8'4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências ern qualquer fase da licitaç§o, nCIs termos do § 38,
do art, §3 da Lei tederal ns 8.666/93;

S.5. Será desclassificada a prnposta, cuja especificaç§o êstivêr incompatíve* com o{s} ohjetc{s} *specificados
nos Anexos requerido neste edita[, ou ainda, aqueles que omitiren'] âs êspecificações mínimas solicitadas.

*,6. Não serÉ permitido o ofereclmento de qualquer desçonto sobre CI prsço afertado.

8,7. Se a [icitante uencedora deixar de firmar o contrato no prêzo estabelecÍdo, a Comissão Êsp*cial de
Licitaç§o poderá, nss termos do § 2e, do Art" 64 da Lei Federal nq 8.666/93 e aiterações pnst*rioresl convücar
as licitante§ rennênescentes, observada a ordem de classificaçâo para fazê-lo *m igual prâzo ê nês mssmã§
condiçôes da prirneira classificada, inclusÍve quanto âo preço,

8.8. O julgamento das propostâs ocorrerá denlrü do pra:o de validade das mesmas, dando-se conhecimento
do resultadon em sessâo pública qr"re poderá ser marcado pãra tal fim, desde que prêsÊntÊs todos os licitantes
habilitados, câso contrário serià o mesmo publicado no Dii*rio Oficial do Estado e/ou Diário Oficiat da Uni§o,
conforme s câsü"

§ - D05 RrCUR§CI§ SHçÀMENTÂRm5

$.1 A presente iicitação correrá a conta dos seguintes rÊcursos orçamentárics:
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Função

Programa

Fante
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NT

{' vALoR TorÀL E§TIMA§ü: n$sgt.rlg,44{guinhentos e quãr*ntâ e unr mil, se{scentos e vinte e três reais equarenta e quatro centavos).

9'1"1" §urante a vigência dn contrato, pam fins d* atiequaçsa rJ; execução orçamentário e financeira, asecretaria de Estado da Educaçâo poderá procecier a rn*dificacãn da tonts de Recursos desffita no item g.l.
§'L'r' No exercicio seguinte, as despesas corerão à corrta de rJr-rtaçiles orçarnentárias próprias, consignad*sno§ rÊspeÊtivos orçamentos-Progrãma§,, ficando a col\TfiATANTÊ obrigada a apresÊntar" na inicio de cadaexercício a respectiva Nota de ümperlho Ê.§tifiiativa e, hav*ndo neússidade, emitir Nota dr smpenhoComplementar,

10 - DA HOMOLOGAÇÁO r ADJUDTCAÇÃü

L0'3'" Trenscorrido o prazo recursai e decididos os rãcursos euentualmente interposto§, o prôÇessü ticitatórioserá subrnetido à apreciaç§o do PRESI§ENTE Do coNsELHQ E§CSLAR, para adjudicação do seu objetc à{silicitante(s)vencedora{s}e homologação da lícitação;ccnvocanrJo"r*,rpor, a1s1 respectiva{s} para assinatura docOntrato.

r1- »s FBAUO D§ ENTRE€À E üA Fí§CAL|ZAçÃO

11't' os serviços dever§o §er êx8cutàdos conforn'le descrito ns.Mernoríai §esçritivo/§specifícações Técnícas ecrnnograrna Físiço-Finâncelro ê contar da data da emissãç da nrdem de serviço sendo que esti* deuerá serefetuada §omente após a ôutor§* do contrato e puhlicação do extrato na imprensa oficiaf"
L1'2' §e o licitante vencedor dei'xar de executar os serviços dentrn do praro e nas condiçses preestabelecidossem manifestação por escrito e ãceita peta contratante, sujeitar-se á às penalidades deste Edital e d;;;;;pÊrtinentÊ.

11'3' A fiscalieaçâo de todas as fases dos servíços serd feita por prcfissional ccmpetente designado pelaSecretaria de sstado de sducaçãc.

1"L.3.1. §aber.i* à contratada o fornecimento e man ut*nÇàÊ de um DlÁfti$ §E o*gÂ pêrm,§nent§rnentedíspanivei para lançamênto§ n0 locaÍda cbra, sendo §u*, â strâ rnailutençso, aquisiçâo e guarda é de inteiraresponsabilidsde da licitante, a qual deuerá shedecer ao ürtigc, {.í.} § 4s; artiga 5§ psrágrafo único; artjgo S§inciso 1§, zs Ê 3§ da Resoluçân n§ 1.024. dr â1de êgssto de ltls$, CONFEÂ.

§§QU§NCIALT 2ütt

Código
{Jnidade

Orçament$ria
e401

1Z

GABIN Dü

I

nt0 nE ISTÂDO DA §$uÇAÇÂü

Subfunç§o 362

10ü8 §nucAÇÃC QUfi QUI
:024

6rupo de despesa 04

108

Modalidade
apliraçâo

9§ ApLtcAÇÕ[§ §lRE'iÂ.s

RECEITA§ OR IA§

htlgs: 1,,5*i. 96. g6v. tsrí§*iicontrôladar.php?acao=do*umeôts_intprim ir*webfiscao*{)ÍigÊm*arv§re-visrrarizar&id*doêuÍnênrn§21gs44g0&ifikâ_§i§{ema. 
. . 1 §t''3

EN§ING

Aç§o FROE§COLÀ-RTPAS§E *t"R[{ui?,§ü5

t
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L1'3'2 As sbservaçôes, dúvidas e quostionarnentos térniccs quê porventurâ surgirem sobre a reatíeaçso dostrabalhos do lÍcitante contratado, deverão ser *notados e assinados p*la Fiscalização no Di*r.io de ohrâ, e,aquela se obriga a dar ciência dessas anotações n* próprio [ivro, atrovÉs de asslnatura de seu Engenheiro RT.
i'1"3'3' ÂlÉrn das anotações obrigatórÍas sobre os servíços em andamento e os programados, & contratadadeverá recorrer ao siár'io de obra, §ernpre que suiglrám quaisquer imprnvisaçôes, alterações técnicas ouserviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condiçõ*u *speqiais.

1:"'3'3'1"' Neste caso, tarnbém á inrpreseindÍvela assinatura de ambas as partes nc livro, como formalidade de
§uê {:0nc§rdância ou discordância técnica com Õ fato r.elatado.

3.1.4" §erão ohrigatoriamsntê registrados no ,,Diário 
de Obra,,:

TT,4.1. P§L* COilTRATADA;

1"1".4.1'1. As condiçôes {"neteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;
11.4.L.2. As falhas nos serviços de terceiros, nâo sujeitas à sua ingerência;

11.4.1,3. As consultas à fiscalização;

11.4.3-.4. A.s datas de conclusâo de etapas câraÉterirâdas de acordo com o cÍonograma aprovadti;
11"4"L.5- Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

1l-.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11,4.i..7. A eventual escãss§r de material que resulte em diÍicr.rld*des para a obra ou serviço;

11,{.,1.8. outros fatos que, ao juízo da contratada, dev*rn ser abjeto de registro.

rr"r§.2. p§t A Ft§cALtuAçÀo

11.4.4.1" Atestado da veraçidade dos registros previstos nss sub-itens anteriores;

L:..4.e"?. Juíes formado sobre o andamento da obra ou ssrviço, tendc em vista as especificaçSes, prarÕ *
cronogramêj

11.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

11.,S"2"4. §oiuçôes às consultas lançadas ou formuladas pela contrãtâdã, com corr*spondência simultânea
pârâ a autsridade superior;

11.4.3.5" Restriçô*s que f he pârêçarn cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou ds desempenho da
contratada;

L1."4.2.6. Determinâção de providênci*s pâr'õ o curnprimento das especificações;

1L.4.?.7. Outros fatos ou ohservaçôes cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

3.L"4.I,8. ü recebimento dos serviços será feito pela CONTRATÀNTE, ao término das obras, após verificaÇâo da
sua perfeita execuÇão, da segr:inte forma:

1.1".4.2.S. Frsvisoriamente, p*lc responsâvel por seu acompanhamento e fiscalixação, mediante t*rmo
circunstanciado, assinado pelas pãrtês em até 15 (quinee) dias corrir$os da cornunicação escrita da çontratoda.

I1.4.2.1,0. üefinitivamentÊ, erfl üté 90 {noventa} dias corridosr por servidar ou comissão designada pela
autoridade cÇmpetente. mediante terms circunstanciado, assinado pelas partes, apos o derurso do prazo de
observaçâo. ou vístoria quÊ comprove a adequação do objeto aos ter!-Ílos contrôtuàls, observado o disposto
no art. 6S da Lei Fedpral ne 8.666/93.
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11"4'3' o recehimento provisórÍa ou definitivCI não exime a ccnt;-arada da responsahilidade civil pela qualidad*dos serviços exêcutadCIs.

12 - DA EX§CUçÃO DO§ §ERVIçO§

1?'1' cabsrd à §uperintendêncía de lnfraestrilturâ ou o sresídente rio conselho Escolara ennissãoda ordemde Serviços' bem corn0 a coordenaçãc, supervis§o e físcali:açâ* cios trabalhos objeto deste Edital e, ainda,fornecer a contratada, os dados e os elementos tecnicos nu.o..Jriot;;;;;rs" dos serviços lÍcitados.
12'2' A cCIntratada deverá, inicialmente, aflxar no canteiro de servíços placas alusives à obra, corn dimensÕes,dízeres e sírnbolos a §erem determinados pela secretaria de rs,racin *rr*".uig".
1r'§' A contratada se obriga a exEcutar as obras enrpreganclc e:rclusivamente materiais de prirnel.a qualidade,abedecendo, rigorosamentê, ass prnjetos de engenhaii* nre rir: iorem fornecidos pela secretaria de Estadoda f;ducaçâo' atravê§ da superintendência de tnfraestrutüra e às rirodfficações propostô$ e aprovadas pelaSetor durante a execução dos serviços.

12'4' Foderâ a secretaria de Estado da Educação" através da superintendência de lnfraestrutura, âo seucritÉrio. exig[r x reconstruçâo de qualquer partê cja obra, sem q,_r;lquer ôntis parà â me$rnâ, §âso essa tenhasido executada com impericia têcnica comprcvacâ, olr ern rjesa'cçrdo.o* uu;;r*r;,';;ffi.'j;;: ou cornas determinações da fiscalizaçâo, nos termo$ clo art. 6§, da Lei Fr*dsral ne g.66s/g3.
L?.5. Por se trütâr de contratação em regirne de execução empreitsda por preço global, não há possibllidadede formaÍieação de terrno aditivo visanJo evenrraas r.ririi*or,r;;J"iç.-, rãuo nüs cà§os excepcionais edevidamente justificados, oriundos de alter"ações qua§itailvês, qur: não configurern fatha do drgâo gÊstor nâ*lahoração du projetc otl desconhecimento por psrtÊ da C0NTRATÀDA uá loca{ onde os serviços serâoreatirados' nos termo§ do §3s do art. 6§ da Lei teiera! ns 8.süs/g3,, I nos limites fixad*s ns §ze do referidoartigo.

1?'6' üualquer afteraç§o, modificação. acrÉscimcs ou reduções que impliquem alteraçâo do projeto da ohradeverá ser justificada, sempre por escrito, pelo §etor de Engenharla ca s*.r*t".ia de sducaçâo, autoriradapelo tftular da P*sta e fsrmalizada por meio d* terr66 aditivo-a* contrato oruir-r.
12'7' Ao términn dos serviços, deverá ser procertida a limpeea rJ* canteiro da obra.
L?'8' Fara efeito de reajustamento, a periodiciilade obedecerii â data do orçarnento a que a propüstâ sÊreferír.

í2'9' os snrviços, cujos preços não constarem da pioposta prinnitiva, sersc caÍculados considerando asrefer§ncias de çustos e taxê de BDí especifieadâs no orçamento^hàse da ficitaçãa, suhtraindo desse prcço dereferânçia a diferença percentual entre o va[c. do orçamento-base e o varor àrourl obtido na ricitaçôo, f,ornvi§tas a garantir o eq*ilíbrio cconômico-financeiro do ccntrata Ê ã marlutenção do psr[êntuâl de desçontooferecido pelo contratado.

j.?.:"0. Os serviços devgrâo ser executarios conforrne o Êtêmoríal descriti\rCI/especifiçaçôes técnicas, planilhaorçarnentári8, cronogrQrna fisico-financeirô, pr*rjetos e çlenrais nfir$ãs.onii"ni* deste instrumento.
12'11" As obrigaçôe§ decorretltes desta licitaçsr: â serern firrnadas êntrâ ê üôIüTRATÂNTE e â pr{}ponsnt{}vêncêdürâ seràs formalizadas pcr meio de contrato, ;À;o;;;;;;r;';àIa1çããr'u*trberecidas neste Êdiràt e§eus anÊxss" legisraçso vigente Ê nâ prüposta venc*dora. 

*Y'rHrlv+'

L2'l'2' Deuerá' também, a coNTfrATADA, manter §quipe de Higi*rre e segurança do Trabalho no canteiro
;NjlJ- 

accrdo côm a legislaçâo pÊítínente e aprcrvação Beta Sui;erintenlência de tnfraestrutura da
de

hltp§:#§§i'go'g§v' §r'§ei'rcontra!âdÔr'php?ac6o=documentc.-imprirnà.*wehsacao;orr{ê{}*âÍ$Ç,re--.ris}.raiixar&ld*dosun^Énto*a
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05r'ü1i202t sÊ[§ovERNÂ'BoRlÀ - 000017s§s§r& - Íúrnuta de EdüarI'e'13' Fica a C0NTRATADA obrígada tanrbém a apresentâr a Çorlprovação de guitaçâo das obrigaçôestrabalhistas e previdencíários, referente aos trahalhsdores que executnr*Á- * obra. bem sô!"nô as fiscaís eparafiscais.

1â"r3'1 o "Têrmo de Recebimentc Provisorio" deverá conter o docurnento csnhectdo cCImo as built.Baseando-se no mênual "ohras Públicas: Recomendações Básicir *ÃlÉ"ntrutuçao e Físcalização de obrasde Edificaçües Públicas", do Tribunal de contas da uniâo, ao final a. ...rrrrçdo du on.a êm qi.rÉstãr), a stDUC{por meio da Gerência de Fiscaliraç§o e Acompanham*nto de sbras} receberá do cüNTtATÀüo adocumentaçâo que retrate fielmente CI que foi construído. §ssa doçumentação é conirecida como as huilt *que significâ "como con§truidq" * e deve inciuir todas as p|antas, rnemoriaís e específicaçÕ*s, com detalhesdo que fai executndo e quais insumos foram utili:edos nessa êxscução. üu seja, * Êoültrãtâds deverá entresaro a* built da obra, a fim de subsidiar futuras intervençôes a titulo de manutenção ou reformas. os arquivosdeverão §er entregues editáveisloriBinais iextens§es: .dwg. .docx, ,xrs, entrÊ sutra§} e nâo edit;iveis
{extensÕes; .pdf, .jpg, enlre ôutros} devidamente assinados pelos responsáveis.
12'L4' A cot$TRÁTA§A ê responsável peto segulrn de seu pessoal, sendo igualmente responsdvel p*la seguro
de responsabilidads civile danos tontre terceiros.

1?'L5. A pessoa jrlrÍdica de engenharia rrencedora do certame garantírá a solider e â segsrança do trabalho
realirndo, bem csmo os materiais utilizados na obra pelo periodo de 5 (clnco) anos, a partir do recebimento
da obira pelo §etor Competente desta pâstê.

T.?,T6" NÂ GARAFITIÀ § A§§I§TÊilClA rÉCNICg

3.2.i-6.1 A garantie dcs serviços será de § {cínco} anos, corx inícin após o recebirnento definitivo dos serviç*s.
A garantia deverá cobrir todos os serviços que cômprovarem defeitos ou probtemas causados psla má
execução dos rnesmos;

1â.16.2 Todi:s os serviços que compôem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garanti* da pessoa
iurídica coNTRÀTÀ0A ou por pÊssüB jurídica autorieada da coNTRATADA.

12'L6.3 Atender as solicitaçôes para §onserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos sêrvíços. em
praro n§o superior u 30 (trinta] dias consecutivos, Neste caso não acarretará ônus para a Contratante.

12.16.4 Tcdos os serviços devem estar em conforrnldade com a poiítica de garantia do mêsmo, não sendu
perrnitida a integração de ittns de terceiros que possâm âcôrrÊtâr em perda parcial da garantia ou nãc
realização da assistência técnica pelo próprio executor quando soticitada;

13 . DCIS RECUR§OS ADMINI$TRATIVO§

L3.L. üos atos decorrentes da exerução desta Tomada de Preços cabem recursos nos câsôs e formas
determinados pelo art. 109 da Lçi Federal ns 8.666/§3 e alteraçôes posteriores.

13.2. O recurso será interposto por Êscrito nâ pra?o de §5 icinco) ias úteis. a contâr da intimaçâo do ato or;
lavratura dâ ãt§, devendCI ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade fscolar.

13"3. lnterposto o recurso] será comunicado às demais licitantes, qu* poderâo impugnd-lo no praro de SS

icinco) dias úteis.

13.4, O recursü será dirigido aç Presidente ds Conselho Esc*lar por intermédis da Comissãn Especixl de
Licitação da Unidade Escolar a qual poderá reconsiderar sua declsão em âté 05 {cinco} dias úteis,
contados do tdrmino do prarc concedido às demais ficitantes para oferecimento de possíveis impugnações,
de qr-re trata o item anterior, ou ne§se rilesmo prarü, fa:§-lo subir devidamente inforrnados.

htl§rs:r,issi.g§.§ov.br,tgerisontrolador,php?acao=dsÇuín€nls_iÍnprimlr*lveb&acêo*iiligem*an sre_vi$ualizar&id;dücumefitü=2 ,r o/&'l
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13"5. Subindo o recurso, âü presidente do Corrsclho f;scolar pÍ.*ispis,5 a sua decisãs no prâro de 0S {cinco} dias
úteis, contados do recebirnento do recurso, prsveni*nte dÂ c.lilitssÃÇ ESpEClAl- DE LtCtTÀÇÀo üÀ úü;óü;
§SCOLAR lnstítutô de Edurcação em Artes pr*fessorr 6ustav Hitter,

13'6' Os Recursos ao editalÊ §§u§ ênexos, dever§o sÊr irlterpüstos junto à Fresidente da tomissâo [specialde
Licitação, indicando o número da Tomada d* íireços, do processii administrativo. formulaçso do pedldo, com
exposição dos fatos e §eus fundamentos, a indicação do interessado sil quÊm CI represente, dados deidentíficação, endereço completo, teiefone, e*rnail, data, ,,lssinatura do interessado ou representante,
dscumento quÊ compr§ve aptidâc do signatiírÍo para represe*taçâo da pessoa jurídiea §icitant* e documentç
de identific*ç§o pessoal válido daquele que assinCIr,{CNH, identídirle. outrnsi, soh pena de não ser conhecido.
1.3.7. os recursos preclusos ou intempeslivos não serão conhecicÍos.

14. SO PAGAMENTCI r NÇ fiEAJU§TAM§ruTO

14'1"' o pagarnento será via Transfe ência sarrcària CIu pCIr cartFo rie Fagamento dCI sanco do Brasil. pera efeito
dos serviços prestados na forma de mediç*o, r*alizada pelc, Fi:eal Ja supeyintendêncii d;;;rtruturã.
desta Pasta.

l'4'2' Somente será efetuado CI pagâmento da narcela CSNTRAIUAL. §f ATISTADA pfLA flSCALteAçÃO. a
c.CIrnprüvâçãc do pagamenNo se dariâ por ennissâo de Nota fiscal" que será preenchida com destaque do vatror
de retenção de l1Yô do valor da mão-de-abra para a Frevídência Social nas planilhas üNÊftAsAS, cu, retenção
de 3,5% para ptanilhas DÊS§NEflÁDAs, seguindo $ que determine o Àrt. 7§. §6e, da Lei 1l"sd6/?0r1.
14'2'1'A identificação da planilha de execução da obra (onerada/üeso6erada) poderá ser averiguada no
Projeto Básico.

L4"2'2' o Pagamento da valor dos serviços executados, baseado em mediçôes rnensais, por Nota Fiscal oufaturas deverão sÊr rpresÊntadas corn os seguintâs documentos anexados:

14.2.S, Termo de Vistoria ernitido pela fiscalieaçâo;

14.2.4, Froya de regularidadâ junto ao Fundo de Garantia por Tsrnprr de serviço {F§TS);
14.?-5. certidão de Regularídade de Debitos *m relação a Trihutos M unicipais, expedida pei* prefeitura do
Município no qual ô ernpresa se lncaliza, e do tBllal em

14.3.6. §Ópi* d* rnatrícula - cEl - cadastro Esp*cífico lnrlividuai - da obra junto ao llsS5;

14'?'7' cúpia da GP§ ' Guia da Frevidência §ccial com o númerrr do CEI da obra, devidamente preenchida,
sEndo quÊ Õ valor será retido pelo conselho üscolar, que efetuar* a devída quitaçso da mesma;
t4'3. CÓpia do §FlP - §uia de recof lrimento do FGT§ e tnformações à Êrevidência social.
L4.4. Os pügsmsntos serso efetuados atô c 30e {trigésimo} dia ap$s a data de apresentação da fatura,dtvidamente atestada por quêm de direito, acompanhada dcs dscilmÊntos mencionados nos subitens L4.r,t"a 14'?'7. deste edital, üaso a fatura apre§e$trda n§o esteia íntegralmente instruida, § prãro de 30 {trintr} uiaspãra pêEarnento será reiniciado â pêrtir d* sua reapres*ntaçãc, obcdecida a CIrdem cr*nológica de que tratao inciso lv do art. 2e do Decrttc §stadual ns g"s6rl:01ü, consist*ntÊ êrn realiraÇ5o de obras.
L4'5' os pagamentos serâo efetuados até o 30E {trigÉsirno) día spós a data, devidamente alestàdô psr quÊrnde direito' acompanhada dos documentos mencio-nadas nos subitens L4.e.4 a L4.?.7 deste edital. caso afatura apresentada não esteja integraltxentÊ in§truidâ, ô pràeo de 30 {trinta} dias para pagamento seráreiniclado a pârtir de sua apresentaçâo.

htlp§i$sÊt.go.gÇy.brrsci/controlêdor.php?ecao=do«]münto_lmprirnir-.weh&acêcr*§rigqnpsy,1s1s.p* 
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14'6' A períodicidâde mínima d* reajuste ou reuisêo dos valores das parcelas do cronograrna físico-financeirs

:_'r$:o"tta 
será de L (um) ano, contado a pãrtir da data da ;G;;;;;;;; orçamento a que proposta se

14'7' ÁpÓs o prâ?CI prerristo no' itern anterior as par.celas remânescentes serão reajustadas pelo [ndice Nacionalds custs da construção - oBRÀs clvrs obedecendo à seguinte fórmula;

M=V{t/to)Onde:

M - Valor rÊâjustadô das parceNas rernanêscentes.

V - Valor inicÍal das parcelas remanescentes.

I - índice reÍerente âo mês que completa a periodicidade cle um anô ern reiaçêo à data doorçâmento/estimativa de preços a que ê proposta se referir.

lo - fndice referente ao mês da data do orçanrentolestinrativa dr preços a que a prüpüsta se referir.

T§ - DA R§§§§ÃO OO C§NTNÀYO

15.1. O contrÊtCI poderá ser resçíndido nos seguintes casüs:

15.L.1"" Por mútuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria de sstado de sducação,
mediante autoriração êxFrÊ§§ê e fundamentada da autoridade competente. tendo a contratada direito de
rEceber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

15.1.t. Unilateralmente pela S§CRÊTAfilA üE §STACIO D,q EDUCAÇÂü sem pasôm€ntç de qualquelndeniração
indep*ndentement§ de interpelação .iudlcial ou extrajudÍcial se os serviços revelarem má qualidarle, mi&
csndutâ ou perdurar continuada indisponibilidade dcs servíços;

1.5.1,3. Urrilateralmente pela §ECR§TARIA S[ ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamenro de qualquer indenieaçãc
e independênte de interpelaçâo judicia{ §u extrajudicial, se for draretada concordãtâ ôu falência da lícitante
vencedora;

3.5.1.4. Früposto pela ficitante vencedcra, ocorrendo atrasô nCI pagaillento de fatura, pür Frãrs superior a §0
{noventa}dias, exigívela formelieaçâo de aviso previo de 30 {trintaidias;
:"5.1.5. t\lã* cumprir quaisquer das cláusufas contratuais, especificações. projetns ou prazos.

L5.1.6, Curnprir ir"regufarmente âs cláusulas contratu*is, especifiçaç§es, projctos e prarss.

1,5.1,7. Â lentidão do seu cumprímento, levando a Secretaria d* §stado de Educação a conlprovâr a

impossibilidade de conclusão da obra no prâro estIpulado.

15.1^8" 0 atraso injustifícado no início da obra,

15.1.9. A paralisaçâo da obra, sern justa causa e prÉvia comunicação à SEOUC

15.1.10, ô dssatendimento às determíneções regulares dos §ngenheiros Fiscais.

15.1.L1^, o cornetimentü raiterado de fattus na exxcuç§o desl§ {:ontrate, devidâmÊntê con§ignada no Dtárig
de übra"

15.L.1"2. A alteração SçciaI ou modificaçãa da finalidade ou de estrutura da contratada, que prejudiqu* u

execução do çontrato.

15"1^"13. Os cesos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15,1.13 Ê rtem 15.1.14.5 do §dital. acarretârão ã§
consequências prevístas no Artigo 80, da LeÍ tederat ne 8.666/93 e suas alteraçôes, serr prejuízo das sanções
pre\listãs neste cofl trato,
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15':"'14' o contrato poderá também ser rescindlri+, send,,r drricio À contratacla a devoluçso da garantia, sehouvel"; Ü§ pagamentos devidos aela execuçâo rlo contrato até e clata da rescisfio; Õ pagãmÊnto do custs dÊdesrnobilização, e o ressarcirnento dos prejuízos re6ularnrente comprovicoiqu* houver sofrido, desde que
não tenha concsrrido com culpa direta ou lndirqta, Àur s+guin.tês sã§os;

1'5'1'1"4'§' Quando a secretaria de Estado ce Educação supi"irnir os serviços além dos lirnites legais do valarinicial do contrato.

15"1"L4'2' Quando a secretaria de Estado da Ed*caçãn rnediarit* ordem escritâ, suspender a execução docontrato, pCIr prâzo superior a j"20 {cent* e vinte) diâs, s*lyo em caso de calamidad* públic*r grau§perturbação da ordem interna ou guerrâ, ou ain*ia por repeti.:ins s*spens§*, q** totalizern o **r*o ;;-,sendo facultado à contrôtâda opt§r pela suspensão do cumprintenter'das çbrigaçÕes assumidas atá que sej;normalizada a situação.

15'1'14'3" O atra:so superior a g0 {noventa} dlas dos sagàmentss derridos pela CoNTR.ATANTE decorrentes deobra§, serv{ços ou fornecimento, sâlvo em câsc ;";;;;;-de p(rhlica, grave ü;;;;;;;;;;* iâtêrnâou Suerra, assegurado ao contratado o direitc rje optai pela sl,sperrsão ào cumprímeni" ,f* irr, 
"brígaçõesaté que seja normalizada a sítuação.

15'L'14'4' A não liberaçâo, por parte da c§§lrfiATANTÊ, de área, local ou objetc pâra execuçâo de obra,serviço ou fornecímento, n§s Prâzo§ contratuêis, ilem comô des fon'tes de rnateriais naturàis específicadas noprojeto.

L5'1"14"5' Razões de interesse pühlico, de alta relevância e arnr:lo conhecimento, jrJstificsdas e deternrinrdaspela máxima autçridade da esfera administratíva a que est.: suúorui^"u" o contratante e exaradas noprÇcesso adrninistrativo a que se refere 0 (ontrêtCI,

15'1'14'6' Â ocorrência de caso fortuito ou de fcrca mâior, regula.rnente comproyada, írnpeditiva da execuçâodo contrâto

r§ - DAS 0BR|CAçÕE§

1"6.1. Além de outras respnnsabilidades definidas neste Eclital e enr todos ss seLts ânêxos, independenterylênte
de transcr"iç§o, a contrêtada obr.iga-se a:

16"1.1. Assinar ô tontÍôto ern âtÉ 05 {einco}dias úteis, contadr-rs da c*nvocação.
:'§'1'?' Apresentar na a§sinaturê do tontrato documento colfiprr:batório de inexistência de débito rElativo às

contribuiçôes sociais, na forma da Lei 9.21? <Íe 24.07,91; {cND e FGTS}.

16'1'2'1' Nos termos do art. 6, [. da lei Estadual 7g.754!L7, para fins de assinatura de contrato será efett*ada a
cansuÍta ao CADII\l EstâduâÍ devendo a licitante nâo êstâr incluída no mesmo.
L6'1'§' A contratada deverá rnânter prepostô, com cCImpetência tácnica e 1urídica e aceito pela Secretaria de§stado da Educação, no locaI da obra cu serviço, para reprêsêntii-ic, na execução do contrato.
16'1"4' fiegularizar Ferante o conselho Regional de §ngenharla, Arquiteturs e Agronornia - cRsA-Go e outrss

ôrBãns, o Êontrâto decorrente da presente licitaçâo,.nnfoo** aeterrnina, i*inui"rg4. de 14 de derembro de1"966 e §esoiução ns 30r de 2g de feve reiro de lggs, do cüfilFtÂ,
r6'L'5' Manter "Equipe de ltigiene e segurança do Trabal*'r*" de acordp c*m ã legislaçâo pertinent* eaprcvação da Secretaria de Estsdo da EducaçSo.

15.:..6. Mant*r disponibitidade cle efetivo dentro dos padrÕcs desejadcs. para rÊposição inrediataprofissionais, nos casos de faltas, impedim*ntos, bem co§1o. irnpedir que empregado que cometerdisciplirrar ou cuja substituíçso tenha sido soli citariâ pela CONTilATANTE, seja mantido ou retornê a atividadenos imóveis desta.
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17 - DA§ SANçÕE§ AüMIH|STRAT|VA§

1"7.2.1. Advertência;

t7 .?.2., Multa;

17'2'3" §uspensão temporária de parti(ipar e contratar som a Àdministração pública, pelo pnaro nso superÍor3

2 {dois}anos;

:"7'2"4" Declaração de inidaneidade para tricitar e contrâtar com a Adrninistração públic*, enquantoperdurarem os motivos deterrninantes da punição ou até que seja nromovida a reabílitação na ;;r;, da lei,
perànte a autoridadê cornpetente que aplicou a sanção

t]'3' Pelo atrâ§o injustlficado na execução do objeto da licitação, sem prejuíro das der"nais sanções
regulamentares previstâ§. o §§ntíatado estará sujeito à aplicaçâo de multa de rnorâ, obedecerrdo os segr.lintes
limites máximos:

Í * t09o {dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrüto, en't saso de descumprimento
total da ohrigaçâo, inclusive no de recusa do adjudicatário êm firmar o côntrato, ou ainda na hipótese de
nêgar'se a efetuar o reforço da caução, dentro de l"ü tdez] dias contados da data de sua conv*cação;

ll * 0,3% {três decimos püi: cento} ao dia, até o trig*$imo dia de ãtra§o, sobre o val*r dâ pãrte do
fornecimento ou serviçc r'lão realizadCI au scbre â pârte da etapa do cronograma físico de *bras não cumpridn;

lll * 0,7% {sete décimos por c*nto} sobre o valsr d§ $êrte do fornecimento ou serviço nsn reali:ado ou
sohre aparte da etapa do croncgrama físico de obras não cumprida, por dia subsequente âü trigé'sinno.

17"3.1 A multa ü quÊ se refere sste ârtigo nâo impede qL!€ a Âdrninistraç§o rescinrin unilateralmente o
cüntrâtô e aplique as demais sançôes pr.evistas nesta Lei e nest€ §dital.

17.4. A multa d*veré ser recolhida no prâzÊ rnáximo de 10 {de:} dial corridos, â contar da data do recebimento
c{a cÕmrrnÍc*çãcl anvi»da p*la §eçretarie de üstodo de sducaçêo.

i?.5 Üs valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, nô momento do paganrentê su
de créditos existentes na Secrntaria de fstâdô de Educação ern relação à Contrrtadâ, nâ fornra da lei.
respeir*dos os princÍpios da ampla defesa e do contraditôrio.

l'7'1' Â recusâ injustificada do adiudicatárlo ern assinar s coí)trato, aÇeítar ou retirar o instrumentoequívalente' dentro do prazo estabelecido pela Administração, câracterira s descumprímento total dâabrigaçâo assurnida, sujeitando-o às penarid*des legarmente estabeleçidas.
17"2' CI não cu*primênto totaí oL, parcial das obrigaçôes assumidas, r'ra fcrrna Ê praro$ estabelecidos, incrusivereferentes a saúde ê sêgurãnça no trabalho, suleiiaiti a contretada às penalidades constantes no art. §§, g? es§ da Lei Federal ns' 8.66§, ds 21 de junho de 1993, assegurados ss constitucionalíssirnos do cnntraditório eda ampla defesa, ficandn estipuladas üs se$Uintes penalidades, arém das dernais previstas ern normâ pública
{da qua§ não s* pode alegar desconhecimento} e mençionadas no cÕntrâto:

http§:#sei.§§.§ov. bri'sei/csntrciad$r:p|p?âeâS;dOcumS$tO*ir}.tprlmir*web&acso*§risismÊârySre_vrsuafirAr&id...§neurnEnçs.21
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17.6 As mr:lta
admin istrativa,

§El/üilVESNAO$fttÁ. , 0tr0tr.1:rSS638 _ tlqir.)ürs de Edi{at
s e outr*s sanç§es aplicadas so poder,âo sel'trl*Juadas, mstivsdâmênte e prâ cÇnveniênciamediante ato do SecretárÍo d* Estado de Fducaç:ão deuidarnente justificado.

I7'7 Pela inexecução total ou parciaf do abjet* da licitaÇâs, a depender da gravídade do ato praticado, aAdministraçãa pcderá optar pela aplícação de pena de Advertêi:riÊ, nos t*r*ãu do ínciso I do art" g7 da t-eiFedera{ ns 8,666/93.

l7"t As penalidades ser§o obrigatorianientÊ râsistraíJas no dAâFoÊr e ns caso de suspensão de licitar alicÍtante deverá ser descredenciada por iguai periodc, ,** pr*iuir" ur- *-** previstas nestê sdital e dasdemais cominações legais.

l7'q Assançôesprevistasnssincisosl, lll eivdçart,8?daLei Federal nsg,6§§/g3poderãossraplicadasjuntamente Êüm a do inciso ll do mesmo artigo, facultaqja a defesa previa do interessado. no r*spectÍvoprscesso, no praao de S icinco) dais úteis.

l7'ltl A sanç§o estahelecida na inciso íV do artigo 87 da Lei Fec{i ral ns g.5661â3 ê de competência exclusivado secretárío de Êstado de §ducação, facultaoa a *ereii oo int*ruu*ado no r*spectivo processo, nr prazo de05 {días} dÍas da âberturâ de vista, podendo a reatlritaç;" ;"; rer.1*ericla após r idois} anos de sua aplicação.

17'11" Em qualquer hipôtese de aplicaçâo de sançôes será assegr-rrecln á licitante vencedora o contraditório ea ampla defesa.

r8 - §A C§NCI*JAçÃo r runnrAÇÃo

]^8'1' As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formaii;açâo, execução or.l encerrâmento do ajustedêcürrentês desta licitaçâo serãe submetidas à tentativa d* conciiiação r, **dirção no âmbíto da cârnara de[onciliaçâc, Mediaçâo e Anbitragem da Administraçãn Estaduai {caMA}, na forma da Lei ne s.307, de ?B desetemhro de L§§6 e da Lei complementar tstad*al n§ 1d4, de 24 dÊ julho de ?01g,

19 - DA CLAU§ULA üÜMPRCIM§§úRIA

19.1. Os conflitos
..acaso não pgCgrcrn

quh{§etidos à

htÍs§:/1sei.§s.§ov.trr/ssilsontrotâdar.php?acao=docuÍn*nlo*iirlprimir,ir.ilss.s,:6p
r*ori{Jsrn*âru{)',r.-vis$rlliear&id*dccumerrlg=2-t 6ô44g0&infrô_§islemS,,.24rSj

I
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20.1. Apôs a apresentação da propüsta,
sujeita às condiçôes, prâzo de entrega,
cüntrât$.

SEí/ÊüVERNADüRIA - 000üJZ5$§638 - Mir.lürâ de Edrial

não será admitida retificaçsn quênto à cstâção, ficando â propCInent§
garantia, mãrcâ do rnateríar e preço pr*p*§tô pâra cumprírnento dc

?0'?' A ãprÊ§entôção da propCI§ta virrcula o licitante propsnente aos têrrnss e condiçôes gerais e especiaisdesta instrurnento cünvücôtório, funcionands corno maniiestaçào de inteira aceitaçâo e submissôo às normasora estabelecidas.

20'3' Havendo interesse do poder público, s presentâ instrumentCI pnderá ter redurída ou êumentada a s*aquantidade {respeitados ss limites estabrlecidos no art. 65 da Lei Federal ns g.666/§3}, sern que caiba aosproponentes qualquer direitc à indenizaç§o çu reclamação, nos termos da Lei pertinente, e forr$asírado por
meio de termo aditivo ao contrâto original.

20"4' Em observaç§c à Resolução C0DEFAT-?24/99, obedecidas as exigências fiegeis, recomendamôs que ês
contrataçôes dos trabalhadores pelas licltantes venç*doras sejam intermediadas pelo slN[/G0.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirirnidas de acordo Çom r teí Federal ne S.66sl$3, de ZL de.iunho
de L9§3, e na omissêo desta, pelos demais diplomas fegais Federais, Estaduais e Municípais e pela Co.nissâc
Êspecial de Licitação da unidade Escolar

?0"6 Âs dúvidas surgidas, ser§o sanadas diretamente à sala de licitação, situada na ftua nesta capitai,
nc hçrárlo das th às 12h e das 14h às 18h em dias úteis - Forre: {üXX6Z} 0000-0000.

20.7 É facultada à Comissêo ou Autoridade Superior, ern qualquer fase da licitação, a promcçâo dr diligência
a esrlarecer ou ê complementar a instruçôo do processo, vedada a inclusâo posterior de d*cumentü ôu
infcrmaç§o que deveria constâr orígin*lment€ ds propCIsta;

30.§ Para conheciments dos interessados, expediu^ss o prêsente edital, que terá o Aviso de Licitação aflxado
no quadru prÚprio de avisos da Comissão Especial de Licitação da Unidade Êscular/§ü, localirado na Rua

nêstâ Cêpital, benr cüry1ü, publlcnç§o no Siáris üficial do Êstado * DOE, Jornal de Grande üirculaç§o,
e, Diário §fícÍal de União * DOU, conforme o {ôso, estando a Comiss§o ÊspeciaI de Licitação da Unidade tscolar
à disposição dôs intersssados no harário de Bh às L?h e das 14tr às i.8h, pelo fone : {CI62} ü000-SCI00, nos dias
úte is.

2S.§ Â n§o solicitaçâo de informaçôes complementâres. por parte d*s proponentes interessadas, irnplica na
tácita admiss§s de que as informações técnicas e jurídicas forarn consideradas suficientes.

?0,1ü 0 foro para dirirnir quaisquer questôes oriundas da execução do presente Csnrâto é o da Comarca dr
Goiánia, Capital do Estado de 6oiás, excir.rindo qualquer outro.

httprâ:,'ise;.go,gav,br/§e[1§-ônIrê]üdsÍ.php?ãcÊo=dsçumÉnle*irnprimir*web&acao*oíigÊm=âÍuúre_visualif ar&rdl*doctiIlento=21 .25153
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llü§r()Rl\i,,\L r' ..\f ,v[§

I"e Memhro:

?§ Membro:

3§ Mernbro:

Kássia MigueI

Presidente da Comissão sspetlalclr Licitaçâo

Rodrigues Del Bianrç

Rodrigues

., ' 1.'' ,
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Esra»o oe corÁs
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO

cenÊucte DE pRoiETos E INFRAESTRUTURA

PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO

LEI N'17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE2012

1. TNTRODUçÃO

1.1. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MíNIMOS e fixar condições a serem observadas para a contratação

de empresa especializada para executar obras de construção civil, para atender à Secretaria de Estado {a Educação de Goiás (SEDUC-GO), descrevendo e

disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo

e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: REFORMA

UNidAdC: INSTITUTO DE EDUCAçÃO EM ARTES PROFESSOR GUSTAV RITTER

Endereço: AVENIDA MAt. DEODORO DA FONSECA 237, SETOR CAMPINAS

Município: GoÉNn - GO

Coordenação Regional de Educação - CRE: GOÉNlA

1.3. Justificativa

A presente contratação jusüfica-se devido à necessidade de haver na escola uma reforma geral para melhorar acomodação dos alunos.

As escolas são essenciais para o crescimento físico do indivíduo, sem falar na questão psicológica e social, já que a mesma trabalha também

conceitos como lealdade, â ética, a não discriminação e a compeütividade respeitosa.

1.4. A Obra

A reforma geral da unidade consta uma área total construída de 1.847 
'27m2.

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECUçAO ADOTADA

REFORMA EMPREITADA POR PREçO GLOBAL

2. DAS DEFTNTçÕES DOS MÉTODOS

2.1. Definições e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contÍato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por SEDUC-GO;

2.1.3. LICITANTE: pessoa fisica ou jurídica habilitada para participàr do processo licitatório e ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás'

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia'

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo'

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilidade Técnlca.

2.1.11. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.7.12.TCE: Tribunal de Contas do Estado.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=31277311&inÍra-siste'
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TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 7480/2007 - Aço desünado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6LI8:20Q7 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 567tlt99o- Participação dos lntervenientes em serviços de obras de Engenharia e Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/L984- Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7678/L983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.6551L996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - lnstalaçôes elétricas de baixa tensão;

2.2.11. NBR 6151 - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 5626h998- lnstalações de Água Fria;

2.2.14. NBR 1084417989 - lnstalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15. NBR 816O17999 - lnstalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16. N R-10 c/c o art. 2e, ll, "c", da Lei ne 19.145 de 29/L212015;

2.2.17.48NT N BR 9050/2015 - Acessibilidade às Edifi cações.

Obs.: Esta lísta de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais, trabalhistas, de segurança e outras
envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

3. DA QUAUHCAçÃO rÉCNtCA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa Iicitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como cerüdões de regularidades de pessoa fisica e
jurídica do profissional responsável pela empresa e seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão
ser providenciados os respecüvos vistos destê órgão regional por ocasião da assi .

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da entrega dos documentos de habilitacão, de
profissionais com experíência comprovada ou devidamente reconhecida, pela enüdade profissional competente relacionada às características dos serviços
limitados à parcela de maior relevância solícitada junto ao Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto).

3.6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente reconhecido pela entidade profissional
competente, em nome do plE[§Sisoal responsável técnico pela empresa proponente, relacionada às caracterísücas dos serviços limitados à parcela de maior
relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de seu portador, página relativa ao seu contrato de
trabalho ou livro de registro de empregado autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições
compatíveis com a característica dos serviços a serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social, que tenham o registro junto ao cREA e/ou
CAU.

4. DAS ESpECtF|CAçÕES DOS SERVTçOS

A Empresa e ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de construção civil conforme descrição deste
objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1. ADEqUAçÕES SALAS DO TERREO:

- Demolição de âlvenaria;

- Demolição de alvenaria para abertura de 01 porta;

- Demolição de piso cerâmico;

- Demolição de piso taco

- Demolição de divisória de drywall;

- Demolição de 01 porta de drywall (0.80x2.10);

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimiLweb&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=31277311&infra 
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- Demolição de 01 porta (0.80x2.10);

- Execução de piso taco com contrapiso;

- Pintura do piso taco;

- Execução de alvenaria (espessura 30cm), nos locais indicados no projeto;

- Execução de chapisco, reboco, emassamento e pintura;

- lnstalação de 01 porta PF-1(0.80x2.10) com verga;

- Pintura da porta.

4.2. ADEqUAçôES SALAS DO 1'pAV|MENTO:

- Demolição de alvenaria;

- Demolição parede de drywall;

- Demolição de 01 porta (0.80x2.10) de drywall;

- Demolição de 07 portas (0.80x2.10);

- Demolição de 01 tanque;

- Demolição de 01 torneira e suas demais ligações;

- Demolíção de piso cerâmico;

- Demolição de piso taco;

- Fechamento das instalações hidrossanitárias;

- Execução de alvenaria (espessura 30cm), chapisco, reboco, emassamento e pintura;

- Execução de piso taco com contrapiso, nos locais indicados no projeto;

- Pintura do piso taco;

- lnstalação de 01 porta PF-1 (0.80X2.10) com verga;

- Execução de 03 janelas (1.00x1.50), fechando os arcos existentes e seguindo o padrão da edificação (ver detalhe da janela);

- Execução de metal nas janelas;

- Execução de vidro 4mm das janelas;

- Pintura das janelas;

- Pintura das portas.

4,3. BANHEIROS:

Alunos - Térreo:

- Feminino:

- Demolição de alvenaria;

- Demolição de 01 lavatório sem coluna;

- Demolição de 01 torneira e suas demais ligações;

- Demolição de 01 porta (0.60x1.80),01 (0.90x1.80) e 01 porta (0.80x2.10);

- Demolição de 02 vasos sanitários;

- Demolição de 02 válvulas de descarga;

- Demolição de piso cerâmico;

- Demolição de 02 barras de 80cm;

- Subsütuição do revesümento cerâmico H=2.2OM;

- ExecuÇão de piso cerâmico com contrapiso;

- Execução de divisória de granito H=2.30M;

- Execução de bancada de granito;

- lnstalação de 05 cubas;

- lnstalação de 05 torneiras e suas demais ligações;

- lnstalação de 04 vasos sanitários;

- lnstalação de 04 válvulas de descarga;

- lnstalação de 04 portas PF-10 (0.60x1.80);

- lnstalação de 01 porta PF-1 (0.80x2.10);

- Pintura da porta.

- Masculino:

- Demolição de alvenaria;

- Demolição de 01 lavatório sem coluna;

- Demolição de 01 torneira e suas demais ligações;

- Demolição de 01 porta (0'60x1.S0), 01 (O'90x1.80) e 01 porta (0'80x2'10);

- Demolíção de 02 vasos sanitários;

- Demolição de 02 válvulas de descarga;

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=31277311&infra-siste. 3/1 0
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- Demolição de piso cerâmico;

- Demolição de 02 barras de 80cm;

- Substituição do revestimento cerâmico H=2.20M;

- Execução de piso cerâmico com contrapiso;

- Execução de divisória de granito H=2.30M;

- Execução de bancada de granito;

- lnstalação de 05 cubas;

- Instalação de 05 torneiras e suas demais ligações;

- lnstalação de 04 vasos sanitários;

- lnstalação de 04 válvulas de descarga;

- lnstalação de 04 portas PF-10 (0.60x1.80);

- lnstalação de 01 porta PF-1 (0.80x2.10);

- Pintura da porta.

Alunos - 1" Pevimento:

- Feminino:

- Demolição de alvenaria (espessura 30cm);

- Demolição de alvenaria (espessura 15cm);

- Demolição de 01 lavatório sem coluna;

- Demolição de 01 torneira e suas demais ligações;

- Demolição de 01 porta (0.60x1.80), 01 (0.90x1.80) e 01 porta (0.90x2.10);

- Demolição de 01 janela (1.10x1.50);

- Demolição de 02 vasos sanitários;

- Demolição de 02 válvulas de descarga;

- Demolição de piso cerâmico;

- Demolição de 02 barras de 80cm;

- Substituição do revestimento cerâmico H=2.20M;

- Execução de alvenaria (espessura 15cm), chapisco, emboço e revesümento cerâmico H=2.20M;

- Execução de piso cerâmico com contrapiso;

- Execução de divisória de granito H=2.30M;

- Execução de bancada de granito;

- Execução de 02 janelas (1.00x1.50), fechando os arcos existentes e seguindo o padrão da edificação (ver detalhe da janela);

- Execução de metal nasjanelas;

- Execução de vidro 4mm das janelas;

- lnstalação de 02 cubas;

- lnstalação de 01 lavatório sem coluna adaptado;

- lnstalação de 03 torneiras e suas demais ligações;

- lnstalação de 05 vasos sanitários;

- lnstalação de 05 válvulas de descarga;

- lnstalação de 04 portas PF-10 (0.60x1.80) e 01 (0.90x1.80);

- lnstalação de 01 porta PF-1 (0.90x2.10);

- lnstalação de 04 barras de apoio de 40cm e 03 barras de 80cm;

- Pintura dasjanelas;

- Pintura da porta.

- Masculino:

- Demolição de alvenaria (espessura 30cm);

- Demolição de alvenaria (espessura 15cm);

- Demolição de 01 lavatório sem coluna;

- Demolição de 01 torneira e suas demais ligações;

- Demolição de 01 porta (0.60x1.80),01 (0.90x1.80) e 01 porta (0.90x2.10);

- Demolição de 0l janela (1.10x1.50);

- Demolição de 02 vasos sanitários;

- Demolição de 02 válvulas de descarga;

- Demolição de piso cerâmico;

- Demolição de 02 barras de 80cm;

- Subsütuição do revestimento cerâmico H=2.20M;

- Execução de alvenaria (espessura 15cm), chapisco, emboço e revestimento cerâmico H=2.20M;

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=31277311&infra siste.. 4t10
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- Execução de piso cerâmico com contrapiso;

- Execução de divisória de granito H=2.30M;

- Execução de bancada de granito;

- Execução de 02 janelas (1.00x1.50), fechando os arcos existentes e seguindo o padrão da edificação (ver detalhe da janela);

- Execução de metal nasjanelas;

- Execução de vidro 4mm das janelas;

- lnstalação de 02 cubas;

- lnstalação de 01 lavatório sem coluna adaptado;

- lnstalação de 03 torneiras e suas demais ligaçôes;

- lnstalação de 05 vasos sanitários;

- lnstalação de 05 válvulas de descarga;

- lnstalação de 04 portas PF-10 (0.60x1.80) e 01 (0.90x1.80);

- lnstalação de 01 porta PF-1 (0.90x2.10);

- lnstalação de 04 barras de apoio de 40cm e 03 barras de 80cm;

- Pintura dasjanelas;

- Pintura da porta.

Administrativo:

- Feminino:

- Substituição de 02 vasos sanitários acoplado;

- Substitulção de 01 chuveiro;

- Substituição de 03 portas PF-10 (0.60X1.800;

- Substitulção de revestimento cerâmico H=2.2OM;

- Subsütuição do piso cerâmico com contrapiso;

- Pintura das portãs.

- Masculino/ PCD:

- Demolição de 02 vasos sanitários acoplado;

- Demolição de alvenaria;

- Demolição de 02 portas (0.60x1.80) e 01 porta (0.80x2.10);

- Demolição de bancada de granito;

- Demolição de 01 cuba;

- Substituição de 01 torneira e suas demais ligações;

- Subsütuição de revesümento cerâmico H=2.20M;

- Subsütuição do piso cerâmico com contrapiso;

- lnstalação de 01 vaso sanitário acoplado;

- lnstalação de 01 porta PF1- (0.90x2.10);

- lnstalação de 01 lavatório sem coluna adaptado;

- lnstalação de barras de apoio de 40cm e 80cm;

- Pintura das portas.

Diretoria:

- Subsütuição de 01 lavatório sem coluna;

- Substituição de 01 torneira e suas demais ligações;

- Substituição de 01 vaso acoplado;

- Subsütuição do revesümento cerâmico H=2.20M;

- Subsütuição do piso cerâmico com contrapiso.

4.4, ACESSIBIIIDAOE:

* Partê lnterna:

- Demolição de rampa existente;

- Execução de rampa de concreto desempenado, conforme projeto;

- Execução de alvenaria, chapisco, reboco e pintura da rampa;

- Rasco do piso de concreto desempenado para passar o piso tátil ladrilho;

- lnstalação de guarda-corpo corrimão padrão SEDUC;

- lnstalação de piso táül emborrachado e piso tátil ladrilho, como indicado no projeto.

* Parte Externa:

- Demolição de piso de pedra, como indicado no projeto;
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- Regularização e compactação;

- Execução de piso de concreto desempenado 5cm, como indicado no projeto;

- Execução de rebaixamento das rampas;

- Execução de meio fio

- lnstalação de piso tátil ladrilho;

- Pintura da calçada e meio fio.

4.5, PINTURA:

Remoção da pintura;

Remoção pintura da laje;

Remoção da pintura das esquadrias antigas;

Execução de emassamento da pintura interna;

Execução de emassamento da laje;

Execução de pintura com barrado

Execução de pintura acima do barrado;

Execução de pintura da laje;

Execução da pintura das esquadrias antigas.

4.6. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum material não mais uülizável ao longo da

execução dos serviços contratados.

5. DO VArOR DOS SERV|çOS

VATOR PROJETO BÁSICO: Rs 541.623,114 - DESONERADA

ITEM DO MATERIAL OU

01
Contratação dê empresa de engenharia para êxecução de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial

Descriüvo e Cronograma Físico-Financeiro, relacionados com os sêrviços díscriminados:

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA. UNIDADE QUANT. PREÇO UNIT (RS} PREÇO TOTAL (RS}

SERVIÇOS PRELIMINARES 1- 15.194,19

TRANSPORTES 1 5.883,89

SERVIçO EM TERRA 1 4.265,OL

E SONDAGENS 1 906,32

ESTRUTURA 1 1.061,s1

I tcAs 1 40.866,20

I HIDROSSAN 1 40.251,,35

ALVENARIAS E DIVISÓRIAS 1 23.Ot1,40

IMPERMEABILIZAC 1 222,65
ESQUADRIAS METÁLICAS 1 29.48L,65
VI DROS 1 L.395,72

REVESTIMENTO DE PAREDE 1 lL.745,05
REVESTIMENTO DE PISO 1 76.072,88
FERRAGENS 1 3.47L77

1 25.958,08
PINTURA 1 253.728,88

1 7 .707,89

TOTAL: 54L.62t,44

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA:

sERVrço / DESCRTçÃO UNIDADE QUANT.
PARCELA DE MAIOR
RELEVÂNCtA (sO%)

PISO DE MADEIRA m2 206,83 703,42
PISO CONCRETO m2 560,50 280,25

6. DA ESCOTHA DA prANtrHA ORçAMENTÁR|A

Para a obra de REFoRMA da unidade escolar INSTITUTo DE EDUcAÇÃo EM ARTES PRoFESSoR GUSTAV RITTER, foram elaboradas planilhas
orçamentárias esümadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela GOINFRA e SINAPI ou aqueles constantes das composições de custos unitários
elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a DESONERADA é a mais vantajosa, conforme art. 3" da Lei Federal 3.666/93.

7. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança no
trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os
constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando esüpuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual
não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:
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7'1' A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou reürar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares previstas, o contratado
estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - 7Oo/o ldez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

ll -O,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

lll-0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma
fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

7.2,1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sançôes
previstas nesta Lei e no edital de licitação.

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na

Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do
Secretário de Estado de Educação devidamente jusüficado;

7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praücado, a Administração poderá optar pela

aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei ns 8.666/93;

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada por

igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei ne 8.666193 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo

artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respecüvo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei ns 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretário de Estado de Educação,

facultada a defesa do interessado no respecüvo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois)

anos de sua aplicação;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCN TÉCNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A garanüa deverá cobrir todos os

serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da empresa CONTRATADA ou por Empresa

autorizada da CONTRATADA.

8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não superior a 30 (trinta) dias

consecuüvos. Neste caso não acarretará ônus para a Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a políüca de garantia do mesmo, não sendo permitida a integração de itens de

terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realízação da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO DE ENTREGA

9.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vínculado ao Cronogramâ Físico-Financeiro, de forma que se inicia com a

Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência

contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta apresentada ou com os parâmetros definidos

neste instrumento, não acarretará a suspensão do prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo estabelecido, sem

qualquer ônus para SEDUC.

10. DO RECEBIMENTO DOS SERVIçOS

10.1. Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao Sestor do contrato mediante contra recibo,

para a entrega e aceitação da obra.

10.2. O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inciso l, "a" e "b", Lei Federal n.e 8.666/93, e será

procedido da seguinte forma:

10.2.1. Do Recebimento Provisório

a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada neste contrato, ou o término do prazo de execução

contratual, o gestor do contrato efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o

"Termo de Recebimento Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) Caso seja €onstatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, o gestor do contrato lavrará

relatório circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.
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d) Caberá à contratada, uma vez noüficada, sanar as irregularidades apontadas no relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados

à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como os óur7t. Baseando-se no manual "Obros Públicas:

Recomendoções Bosicos poro o Controtoção e Fiscolizoção de Obros de Edificoções Públicos", do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em

questão, a SEDUC (por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO a documentação que retrate fielmente

o que foi construído. Essa documentação é conhecida como os àuitt - que significa 'tomo construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e

especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da obra, a

fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls,

entre outras) e não editáveis (extensões: .pdÍ,.jpS, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo

a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra

para verificar o cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o

recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá a obra definitivamente, lavrando o "Termo de

Recebimento Definiüvo", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato, a comissão lavrará

relatório de verificação circunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado para corri8ir ou refazer a obra, no todo ou

em parte.

10.2.3. Das íalhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências, independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Noüficar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser determinado na notificação, ao término do qual se deve

proceder à nova vistoria;

10,3, Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, transporte,

despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

11. DA FTSCAUZAçÃO e OenreAçÕES DO CONTRATO

11.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

11.1.1. Considerando o disposto nos artigos ne 51 a 54, Seção lll, Capítulo Vlll, da Lei Estadual ns 17.92812012, a fiscalização e gerenciamento

do contrato serão realizados por gestor e comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

11.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados designados pela

CONTRATADA para a execução dos serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as

ocorrências relacionadas à sua execução, comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências necessárias a sua regularização, as quais

deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.

11.1.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverão permanecer no canteiro,
O Diário de Obra é desünado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotaçôes deverão ser realizadas
diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a

movimentação ocorrida no quadro Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

11.1.4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização. A comprovação do pagamento se dará por
emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de 71% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6s, da Lei L2.546/2Oll.

11.1.5. A idenüficação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa
comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura
emitida pela CONTRATADA.

11.1.6. A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela
natureza e as características do objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveníente, devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE, de acordo
com o parecer da fiscalização, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar até 30%
(trinta por cento) do valor da obra correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela
execução dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s) subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter
regularidade fiscal e trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de Gás:

f) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;

h) Transporte de Entulho.

11.7.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre
saúde e segurança no trabalho.

11.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual na 77.92812072, bem como o art.40, inciso Xl da Lei ns 8.666193, o critério a ser
uülizado para efeito de reaiustamento dos contratos, deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se referiç pois reduz os problemas
advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos transcursos de vários meses entre a data base de estimativa de custos e da abertura das propostas. para
efeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC.
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ll.l.9.SeguindooexpostonoRoteirodeAuditoriodeObrosPúblicasdoTCUeexpostonoAcórdãone79712073TClt, eslaObra,objetoda
licitação, não se enquadra no regime de preço unitário, visto que os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem a quantificação com precisão
dos serviços relacionados no orçamento do objeto em questão. Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREçO GLOBAL.

11.2. Obrigações do Contratante

11.2.1. Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante legal;

11.2.2. Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com os parâmetros de qualidade e desempenho
definidos neste instrumento e nos demais documentos que o integram;

11.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não esüverem de acordo com o combinado;

11.2.4. Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual pendente de liquidação por parte da
CONTRATADA, até a completa regularização;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por parte da CONTRATADA, conforme contrato e a

entrega dos serviços.

11.3. Obrigações da Contretade

11.3.1. A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas
alterações);

11.3.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia autenücadã da Guia de Recolhimento do FGTS e

ínformações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEl, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPI da
CONTRATADA;

11.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido
recolhimento perante os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e Urbenismo (CAU-GO),

sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras da

Superintendência de lnfraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEl);

11.3.4. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de formalização de termo
adiüvo visando eventuais acréscimos de serviço, salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não

configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos

termos do § 3e do art. 65 da Lei ns 8.666/93, e nos limites fixados no §20 do referido artigo.

11.3.5. A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUÇÕES deverá observar os requisitos

contidos na lnstrução Normaüva n"OO7 /2Ot7-GAB-5EGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios e, quando for o caso, de

todos os tipos de documentos contratuais. É obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificaçãojurisdicionada à SEDUC a

exigência de:

| - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa Contratada;

ll - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da CONTRATADA, que irão trabalhar nas

dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

lll - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratada, quando houver menos de 20

trabalhadores na obra;

lV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa contratada, quando houver mais de 20

trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Servlço lndividual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado, quando for o caso) de todos os

empregados da contratada que irão trabalhar nas dependêncías da edificação jurisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em conformidade com as Normãs

Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem aüvidades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos

(NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

Vll - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fornecidos aos empregados que irão trabalhar da

edificação jurisdicionada à SEDUC;

§ 1e Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato da assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou

ao(à) Servido(a) público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e quírinópolis), para

validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela

edificação jurisdicionada à sEDUc, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE - Ministério do

Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra à disposição da fiscalização.

11.3.5 Ainda considerando o estabelecido no Art. 5e da lnstrução Normativa 07l2077-GABISEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á

com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção dê Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da NR-5 da Portaria

3.2t4178;

ll - Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem

como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em

áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, de PoÍtaria 3.274178 do MTE;

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir--web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=31277311&inÍra siste..' 9/10
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lll - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados nas dependências ou a

serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante), bem como nos ocorridos nos trajetos;

lV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os trabalhadores ainda não foram

treinados, antes do início da execução das respectivas aüvidades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em

atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

Vl - providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades / serviços

contratados;

Vll - providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ aüvidades de alto risco, tais como: trabalho em altura (NR 35),

eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipanlentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

LL.3.7. É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servido(a) Público(a) Responsável pela

edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a lnstrução Normativa n'

OO7/2077-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das aüvidades.

11.3.8. O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer

tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

11.3.9. O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e segurança no trabalho, implicará

na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com

as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente

caso ocorra acidente de trabalho.

Obs,: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a Íespeito deste, a empresa deverá entrar em contato com a Superintendência de

lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av. Quinta, , Quadra 71, n' 2!2 - Setor Leste Vila Nova - CE?:74.643-030 - Goiânia -
Goiás.

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e memorial descritivo estão disponíveis no

site : www.educacao. gçLgov. br

Jéssica Alves Bueno Sousa

Gerente de Projetos e lnfraestrutura

Engenheira Civil - CREA nP 292881Y

Decreto 25/05/21 D.O. ns 7.587

Rodolfo de Oliveira Afonso

Superintendente de lnfraestrutura

Documento assinado eletronicamentc poTJESSICA ALYES BtiENO SOLTSA, Gerente, cnO9ll2l2021, às l0:41, conforme art. 2', § 2', III, "b", da Lei
17 .03912010 e art. 3'8, I, do Decrcto n' 8.808/2016.

Documcnto assinado clctronicamente por RODOLFO DE OI,IVEIRA AFONSO. Superintendente,cmO9ll2l202l. às l5:10, conformc aÍ.2", § 2", lll, "b". da
Lei 17.039/2010 e art. 3'B, I, do Decreto no 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=l informando o código verificadoL 000025890036 e o código CRC 43E03ó88.
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ANEXOI.PNOJETOBÁ$§O

srRri roxrv§t,üü p§t.â §up§&rfur§JvpÊrugrx s§ lr$r§Af§r*urufiÂ

ANsxü ti * cARTA üE ÀpREsEt\raçÂo $A DocuMrruraçÃo

Tomada de Preços nç ü0$/ICI?1

À Comissâa Especial de l-ícitaçâo, do Conselho Esco|ar.....,.."".

Prezados §enhores,

-inorne 
da empresa)-, CNpJIMF rr"§ , sediada 

-tendereçe 
complet§)_r tendo examinado c sdital,

vÊm apresentar a presente documentaçãr e propostâ para execução dos serviços nêle referidos.

0esta forma EECLA*AMO§ na forma da Lei o que segue abaixo:

al Que o profisslonal detentor do{s) atestado{s} de responsabilidad* tÉcnica apresentadü er$ nossa
documentaçâo para este edital, será, o Responsávet Técnico/Legal qr"re *comp*nhart§ a execução da obra
dispensando c*nforme cronogrâma físlco-financeiro e demais condiçô*s prevista nesta licitaçãc a qr.:antidade
de visltas tdcnicas proporcionalmente distribuidas durante a execuçâo dos serviçosr câso êsta erylprssa seja a
vencedora desta ticitação;

b) Que seu responsável, uistoriou as dependências dn local objeto d* exccuçÊa dns serviçss, ou, conforme
declaraçüo de vistorÍa assinada pelo Representânte legal, tomands ciâncís das dificuldades porventura
§xistente§;

*) Que até a pres*nte data inexistem íatns impeditivos parê suâ habilítaç§o ns prêsênte prscssso
Iicitatório, assim como que cstá ciente da obrigatoried;de de declarar ocorrências posterisrss;

cl Que cancorcla cor"n a retençâo pelo Conselhs Escolar do rtalor correspondente
a prestaçâc de servlços, frente ao disposto na Resolução ns 0?1 do lNS§.

ao p*reentua I pertinente

htlir§ rrsei.s*. gôv. trr/sei/ccntroledsr
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cl) ü valor de r"etenção de 1L% dr: va{or da mão-de-lbra para a pr*vidência social nas pfanilhas0N§RADA5, ou, reteÍ'!çâo de 3,5% para planiihas DESONTRÀD.{s, r"gulnaà * qr* determina n Art. z§, §6*, daLei n§ 1â"546140:":." - - a-

c?) A identificação da planilha de execução da obra {Onerada/üesanerada} poder.á ser averiguada noProjeto Básico.

c3icaso a ernpresa c§mprove possuir b*ntfícios de leis específicas pãrâ s rec*lhim*nto" para efeítoda retençêo, Q valor da mãs-de-obra não será inferíçr a s0% d* vai*r a, irrri. "*;ü;-o*ã;rnarnnn,

d) Que nâo mantém Êm seu quadro de pessoa{ menares cje i.B {deroito anol} em horário noturno detrabalho ou em senviços perigosos ou ir*salubrÊs, não pcssuinrio ainda, qr.ralquer ti"u-rn"'i- ;;;, dr t6
{deeesseis}anos, salvo na condiçâo dr aprendiz, a partir de 14 {qualorre}'anns;

e) Que está de acordo e acata todas as condiçoes previstas nesie sdital, bem csftle às ronstantes do Termode Sujeição do Edítal, conforme Anexo lll.

A documentação proposta para esta licitação constituirá em urn cr:rnpromisso de nossa parte. obseryadas ascondições do Edital.

Localidade, aos dias de de

tarimbo, nome e assinatura do Responsável Legal ria smpresa, rc,-rr poderes pâra tel investidura

obs.: â-Íalta de alx 3g{g1,tru4§!LtyÀÇÂq da mpmsâ
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ANEX* III* D§CIÂRAçÃCI D§ SUJEIçÃO ÂO§ TERMO§ D§ E§ITAL

A {nome da empresa} está de acord,o com o sdit*tr da Tomada de preços ne000/Iü31-Conselhç §scol*r, DECLAfiA que

01- Âceita as condiçÕes do presente §dital, das disposiçôes recnicâs, da tVlinuta contratual. bem como dcsujeiç§o às condiçôes fíxadas pela Conselho Escolar;

ü: - §stá cient'e das condiçôes da Licitaçã*, que responderi* pela v*racidade das informaçôes c*nstantes dadocurtentação e proposta que âpre§êntêr, e que fornec*rs quaisquer informaçôes e clocurnentaçõescom plernenta res soíiçitadas pela Connissôo de l-icitaçâo;
{}l - Tem o conhecimenta de todos o§ projetos e da descrição dcs serviços s quê as informaçôes fornecidassãc satisfstórias e cgrretss pãrâ fr execuçâo dos servlçcs dentro dn pralo previsto no Edítat;
{i1 - Executen* a{s} cbra{s} de acordo com o§ projetos e as especlficações fornecidas pela §uperintendênciade lnfraestruturê às qu*is alocará todos os equiparnento§, pessoal têcnico especialirado e materiaisnecessários, e que tomará todas as medidas pâra assegurâr urn controle adequado da qualidade e prevenir efiitígar o impacto scbre o rneio ambiente, sobre os usuários e moradores vieinhos;
t)5 - Apresentará mensalmente à fiscaliaaçâo relatório consuhstancíado, com dados essenciais doslEvantame ntos e ensaios tecnológico§, para a avalieçâo da qualidade dos serviços executadüs ern suas dirrersas
Íâse5;

l'Xj - §e camprorfiêtê â dispor, para effiprêso imediato, dos equipamêRtôs necessár.ios e relacionados no(s)projeto{s}, e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização, 
-

fi7 - A qualque'r mom*nto e por n§{essidade da{s) obrais} fará a alocação de qualquer tipo dê *quipamento
compatfvel com â nâtureeà dos serviços â sêrero executados por solicitaçâo da Secretaria de tstado da
[ducaç§c sem ônus de mobÍlizaÇão para esta, ainda que não previsto, em FrãrCI compatível csm ê necessidade
que rnotivou a solicitaçâo;

(]§ - 5e compromete ã estar instalado s pronto parr o inÍcio dos obras no prâro csrnpâtível com ô
cronüBramâ físicc-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

0s- Que executará a{s} obra(s} dr ncordo cnnr ois} praeo{s} estahelecido{s} no Edital;

I(t - qç* Autoriza o f onsell"ro Escolar praceder quaisquer diligências jr"rnto às irrstalações da pessoa jurídica e
sua contabifidade e a terceirôs, os quais o licitante mantÊm transaçôes r.omerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Lncalidade, aos dias de de

A§sinâtura do Responsâvel i-egal da pessoa jurÍdíca, com poderes pâra taI investidura.

ths.: A falta de alE*r,§ra das iqÍormaçôg*.dest$...*nef ar;i na tNABtLtI*ÇÃg_d§-psssÊg jurídica ,
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ANÊXO IV - CARTÀ PROPOSTA

Tomada de Preços Ne §0012CI2t

A COMISSÃü ESPECIAL D§ LICITÂÇÃO DÜ CON§EIHO ESCOLAIT.

Presados §enhores,

-{nome 
da pessoa jurídica) , cNÊJ/MF n.p . sediada 

-*ir*rlcereço 
completo)_, tendo exarninado o§dital, v€m apresentãr a no§54 Proposta comerçiaf p*n 

"r*içã* na integra dos serviços motivo do ob.ieto dapresente lícitação cabendo esclarecer quê:

§stamos cotando osservigrs discriminado$, conforme planilhe de ai'çamentoconstante em nossã piopsstêi
culo preço e de Rg_{_i.
No preço prÇpÕ§to estão inclusãs todas as despesas com matÊriais e *quípanNentos, rnso de obna, trarrsportes,
encargCI§ sociais, ferramentasr seÊuro, todos os tnbutos incidentes e cemais encargos, enfirn, t*dos os c{rsto§diretos e indiretos necessárins pârâ exesuÇão ci:mpleta dos serviçrrs disçrirninados neste edítal e seus Anexos.
Declaramos que executâremos os serviços obpdecendç fielme§te o que estabelece a ptanilha §rÇüínÊntária,quantitativo§, rnemorialdescritivo, projetos e clemais orientações ccnstates do edital;
Declaramos que s prârs de validade da nossa propCIstô é je llg(qento e yintel Sian consecutivCIs, ã contar
da data de sua âpresentaçsü, ou seja, d* sua abertura;

Declaramos que utilizaremo§ somente materiais e m§o-de-obra rie 1a qualidade, e ainda que âs variaçôes drquantidades serão de nrssa ínteira responsahilid*rle e que â Sârantia das serviços será de 5 {cinco} anos.
Declaraçâo do praao de *ntr*ga dns serviç,:s de acordo com o memorial descritivs e cron§grârna físicofinanceiro §onstêntê deste edital.

os pr*ços dcs serviços constânte§ em no§sa proposta serâo fixos e irreajustáveis pelo p*ríodo de 12 idore)me§es-

Localldade, aus dias de de
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de Editat

carÍmho' ncrfle ê a§sinâtura do responsável Lsgal da pessoa jurídica, cCIm pôderes pãrô tal investidura.

o,bs*; A Íal-ta..d-* algumF,§a* informqçô*.d.gstp Eqexo en*arú nq DÊsÇtA§$HÇ*ÇÃo da pe*§§ãj*rHice .

'hrmsds 
de llreçcs n,,: Dsta Abertura: F{ora:

Locnll

Norn* rJu Smpres*: I{nr;ir: S*ci*$:

L,nrJercçr: dn linrpr*so: CNPJ no:

'fei*Í0ne:
Fax:

I'lome d* R*sponsúvel .Legal: (]PF:

ürgã* Fixp.:tiü: f,r'ri| Residrllcial:

'j"elel'irn§:
F$rx: üel;

[-nr*i]:

S§IIüÔVERNADON'A.
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AN§XO V- DECLARÀçÃO DE V|§TOR|A SO LflÇS,L t)Â, OBRA

T0MADA DE PR§Ç$s Ne 000/20?1
A CüMISSÃü D§ LtCtTÀÇÃo D0 coN§rLHA §§COma

Declaro parü os devidos fins, qUê portador"{a} daCédula de ldentídade ne CFIF ne
legal da ernpresa

*_%, representante
inscrita n0 CllilpJ sob 68

os serviços, reíerente à Tsmada de

tem plena conhecimento Cl i+cal e das cercanias onde serâo executados
Freç*s nç Çü()l?ü21, Fracess* ne s00CI.§ü00.0 ü.00ü0.

{Local e data}

Represrnta nte Técn icc Lega I

{com carirnho d* pessoa jurídicai

oh.p': 4 f*tIq..§e alsums das inforsuüçõss des{§ arexo*§rrssar:l.g1§§sctêssrFtcÀÇÂ§-dE_Bes+qa 
iurídis§.
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AN§Xü vt - s§c[ARAçÃê §§ pAnENTHsCo

Tomada de preços ns 000/2021

Á coMts§Âü D§ ilclTAÇÂO po colcs[LHo ESCOLAR %

.,........,,,. locaf

e Data

§epresentante Legal

{cCIm carinrbo da pessoa juridica}

obs': A.Jalta dç.ilsurna-dos informaçpes dqp}B ôngxo Ên arÉ na.lNÀBf,LtrA&*dg-pe:sra isrídiqa.

3tll5§

{§Sg3§.§àpÊss0â pessoã jurídica de direito pr§vado, inscrita no CNpJ/MFsgb o ne ãtrâvés dê r§pr§§entânte legal, %{nome},.*.,-, inscrito n0 CPt/Mt sob o p1§
ü§üLARA, para todos os fins

purtadcr da Hs n§de direito e sob as penas da [ei, que não possui em ssu§quadros de empregados Ê srn ssu corpo acionárjo côn.iuge, ros ou pãrentÊs em l[nha reta ou
companheícolaterai, ate o t*rceir0 graur or.r por afinidade, até o segundo sr,au com 0s servid0res, detentores de cargo emçomissâo ou função de confiança na secretaria de §stado da tducação, que ãtuem diretâmente na realiraçãodo certame elou na posterior fol"maliração contratual.
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AN§XO VII* DECIARAçÃO Df STüURAT{çA § §Â.ÚNE T}$ TRA§IALH$

TOMADA DE PR,EÇO§ n§ 0ü014021

À colrrssÃü Esp[crAL Ds uclrnÇÂo üo coNsclFio EscorA,{ *-*___

Local

* CIata

Carimbo, noffIe e assinatura do responsável Legal cia pessoa jurír'lica, corn pcderês pâra tal investidura.

erêI§rs-e§§siaÍé-$al-§A§IUlAÇÃ§§apessse j u rÍdica.

{LtlSmp.3"a en:presô} --",,,,,, ._- ...** pe§§0a juridi*e rie direito privado, inscrlta no ÇNpt/MF sobon9 atrat qs de rei:)resentante legal, {nome},(qualificar) insmito nç (Pf/Mt sgb n n§ , pürtador da R§ ne
DECLARA, sob as pÊnâs da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da Fortaria nq3.21,U1S do MTü, aplicávcis às ativiciades deste conti'*to, e, que tem condiçÕes de apresentar asohjeto

doe umentaçôes sol icitadas nâ trnstrução Normativa ng 00712§1?*üAB/SEspLAN, de ?5/S8/17. conforn:e item
1"0.3.§ do Ânexo I * Frojeto Básico.
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iorlxAR No E§lrÂL §oHlE{ur§ QUANDO NA pARCELA I}H.fiELsvÂNCIA Foft sunssr*çÃo}

1i Ensenheiro{a} Eletrícista

Lncaf e date

{Nomn - ldentidade - cpF e assÍnatura do representânte regàr)

*ff§xq. ul| -.P§ctAfrÀç 
çÂffurUSS

PJ no por intermédio de seurepresentante legal, o {a} Sr. {a} portador {a) da Carteirâ de ldentidade n"%edoCpFn. S§CLARÂ, para fins do dÍsposto n* Edital, sob as sCInçõ*sadmtnístrativas cahíveis e sob as prnãs da lei, que contratarâ ois) profissional{is} parn ser{em} responsávsl{is}tecníco(s) da obra objet* da Tomada de Preços ne 0$01â$lt, conforme perfil descrito nns Artigos Be e gs daResolução 2tBlX.g7B-Cüt\IFEA, caso a êmprêsa resulte vencedora desta firitaçâo, âpresentariá cüntrêtü deserviço do profisslonal no ato da assinatura do csntiâto corn o Conselho sscolar.
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AI{EXO VIII* MINUTA CONT§ÂTUAI

fontrato n.§ j' rluo celsbrarn o fuldgio Estad$n,.,.,..., e a EMFRESA
ilo;; dls firs que *peciíica, sob as candições â seguir

descrítas:

CI Coldgío [stadual pôr intermsrJic, çÍo CCJNSELH{i ssCüLAR CNPJ N"P
.-.--.--.*. pessoa jr.rrídica de
brasileirata), {solteíra, viüvo,

üGPC-GO, e nCI Cp

direito pública interno, representadc, nestÊ âto, pêla{o} Presidente .*-. r
divorcia do, casada), resicientê e dorrriciliada Êffi ......".., inscrita no RG sob ç n§

F scb o fie ...----, doravante drnnrrriúada CONTRATANTE e a Er-npresa

da
pessoã juridica de rjireita privado, nrs$e êto representado{a} por {n*rne}, portador

R§ n. e cPF N' coí, ssrJ$ ôto§ cünstitrutives regÍstrados no{ai
iUCÊS, sedlada em ,, ilâ inscrita no CÍ\lpJlMF sob § 6e

lnscriçãr: Estadr,lal ne .,....,,..". doravante derrorn inada aBenas CONTRATADA. tÊrn entresijusta e avençado, e celebram, de conformida com a Lei Federatr ne 8.66§, de 21 de junho de 1SS3 e suaIteraçôes posterinres, n Contrato ne ,00ü /?013., conforme Edita{ Tornada de Fr"eços n.§ 0CI$1e0}} do conserho
&

Escolar "-, procêssô n.§ * ... ,.....-, soh o regime de execuçâü ernpreitadn por preÇo global, me,diante
as cláusulas * condições a seguir delineadas,

L (úu§rJLA PilM§ttA * UO ü§.|ETO

t' tr' tonstitr.ri obieto do pre§ànte âiuste a *snclusâ.s de reforma/ampliação no c*lé6io [stadual .."..., na cidadede """"§o, conÍorme Projetos e toda a Docutrrentação arreseltada e retacionad§, ênÊxo, que integrarr,r oedital, independente de transcriçã0.

lnserir os serviçcs aqui C*plAR DO pROJETO *ÁstC$ DA INFRAf §TN{JTURA

IT§NS *HL&CIONABO§ EM PLANILI{A.

1'2 À contratada deverá t*r consignada em seu êtç cCInstitutivo a cleclaraçss quê entre a$ atividades a serem
desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitâçso.

2 CLAUSUTA SEGUNDA * DA§ OBRTCAçÕE§

E,}. DA Cü{§TRATANTh.:

?.L.lcompete à uNrDADs sscütAR por rneio rio {onselho Escoi;:r:

3"1'1"'1 Acompanhar e fisçalizar a execuçâo deste (flntrãto, comunicando possíveis irreguiaridades ao selorcompetente;
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2'1"1'2 Fiscalitar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregad*s.

2,1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalízaçãolexecução do contrato devendo ser lotado no Setorresponsávrl.

?'t'L'4 Froporrionar todas as facilidades parâ que a contratêdâ possa desempenhar sEus trabalhos dentr* dasnormas do contrato

2'1'1'5 A C0NTRATAT\JTI, quando fonte rêtentora. descnntará dos pagamentos que efetuâr, os tributüs à quêeste'[a obrigado pela legislação vigente, faaendo o recolhimento das parcetas retidas nês prâzos legais"

2'1'1"6 üaberd à CüNTRATANTI. através do setorcompÊtentê e emissão da ordem de sarviços bem como acoordenação, supervisão e fiscalizaçâo dos trabalhos objeto deste instrumento e. ainda, fornecer, àcoNTRATADA, os dadas e os elementos técnicos necessárior'i ,urii.**t";;;;;*iços licitados.

?'1'1'7 Fodenâ a coFüTRATANTE, a seu critêrio, exigir a demolição para rÊconstruÇâo de qualquer parte daobr&' §em qualquer ônus para a c§NTRATÀNtt iaso exa tenha'irJ, ---.-tada carn i*pàr"i- t*cnicacomprovadâ, ou em desacordo côm o Proieto, f$orrnas e Especificaçaes, * ,indâ. em desaçordq {üm asd*terminaçõts do fiscaliraçâo, n§s terrnos do artigo §§, da Lei Faderal ns s.666, de 21/06/g3.

?"1'1'§ Reter o ültirno pagarnento em âtê 59â do valor global da obra até senadas todôs as irregularidades
cünstãtâdês e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contratü psrâ entrega da ohra aosbeneíicÍárfos"

?.1'1.s, A coNTfiATANTT nos termos do art. 6, i, da Lei Êstadual Ls,rs4lr7, para fins de assinattrra de csntrato
deverd efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída ns rnssmô.

8.2 DÂ CONTftATADÂ:

?.3.1',{fém de oiltrüs responsahilidades definidas neste CüntrâtÕ, no sdital, na Frajeto Básico e dernais Anexos,
a CONTRATA0A obriga-se à:

Z.?'L.1 Executar regularmente os serviços quÊ se fizerern necessários psrâ o per.feítn desempenho dr: objeto
desta contrataçâo, em quantidade sufiçiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pela fisçal do(<lntrêtso q uo n dc n §*r ete n cJe r ss t isfa türlà rr: efi t*e;

2'â.L'2 'À CONTR.ATADÂ se obriga a execlltsr as obras ernpregando exclusivarnente materiais de primeira
çua{idade, obedecendo, rigorosarnente, }os projetos de engenharia que fhe forem fornecidos pela
üüNTRATAIT}TE e às modificaçõ§s propâstês e aprnvadas pefa CONTftATANTE durante a execuçso dos serviços;
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ã.;.1.3 ftesponsabilirar-se pelCI serviÇs ofertâdCI ê Für r^odas as rlhrigâçôes tributá,.ias â 5clÊiâis admitidas naexecuçã0 d* presente in§trumento;

i'2.1.4 Responder per*§ dãn.,s d* quarquer natureaa, inclusive o c;]§o de dano I patrimônio de terceir*§ Euevenha a sofrer o patrimÔnio da C0NTBATANTE, em razfio de açã* *u omissão de prepostos da CüNTRATADA,
ou de queffi em sêu nome agir.

2'2"1'5 É expressafilents vedada à subcan$atação do 'valor total do contrã&. poderá hauer asubcontratação parcial, até o lirnite da 30% {trinta po, *untn1 dp valor total do contrato, desde que haja
expr*§§a êutorÍrâçâo da Autoridade campetente desta FasÍa" Adicionalment* deve sÊr âprÊsentada adncurnentação de regularidada fiscal e trabalhistã, Ê, o contrâttl firmada entre a adjudlcatária e a empresã
subcçntratada, conforme item 6.4 do edital.

e'2'Í"'5'I" A contratada §§ rÊ§ponsabiliaa pela pad,'*nização, ccrrr:atiuilidade, qualidade e pelo gerenciamento
centra lizado da suhcontratação.

2,?,1"5-l A subcontrataçâc parcialficará linrite,Ja r 30% {trinta *tr. c*nto} do valsr total do contrato.

e.2.1.5.3 Os serviços passívos de subcontrat*cão são:

à) .. ,... ,, . - ...... : IT§NS QU€ CONSTAM NS pROJETO BÀ§tC,t

t))

2'?'n"6 Manter durarrte a execução do contrato, todas as condlÇôes de habilitaçãn e qualificação exigidas r.ra
licitaçâo, Ainda no§ côsos da obrigação ser (uÍnprida por filial, a raesmâ deverd apresentaros documentos que
compr0vem sua regularidade, cCIn§Õante previssa editalicia;

2'e'1'7 Apresentar na assinatura do contrato documento csmprobatóric de inexistência de d*bito relativc àscontribuiç§es sociais, na forrna da Lei Ne 8.2L2 de 24.07.g1; {C}r,S e tGTs) e cópia da proposta.

2'?'1'8 A coNTnATADA deverá rnanter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela
C0NTRATANTE, no localda obra ou serviço, para rÊpresentá-lo na execuçãr do contrato.

2'3"1'§ A C0NTHATADA ri responsável p*lo seguro rje ceü pessoei. sendo igualmente responsável pelo segur<:de responsabilidade civile danos contra terceiros.

2"2'1'Ls Manter "Equípe de Higiene e §egurança do Trabalhn" de açordç cÕm ã legislação Betrinente êaprovação da CONTRATANT€.

httF§:/i§êi §ô'gov'br/§eikonlrolador.php?aca**documerrttlirnprÍÍnií-,veh.l,nc,er---ê1gêr4Êârvr.í,r_v,sualizar&id. 
docuynÊstô*z1



']5/0112021 §F§lGsvERNADoRtA - *s*sí?s6s§38 " Miniltâ ,re sdilar:'2'I"11 Ao término dos serviços, a C0NTRATADÀ deverá proceder a lirnpeza do canteiro da obra

2'2'1'12 A C0NTRATADA e responsável pelas encargos trabalhistas, previdenciários, físcais e comercíaisresultantes da execução do contrato.

:"11;r1,jração 
de fiscalização da CoNTRATANTE nâo exonera a coNTRATADA de suas responsabitidades

2'2' 1'14 Emttir notas fiscais coín a díscriminação completa do oseto e a indicaçâo do ne da Tomada de Freços,ns do Processo Âdmini§trativo e, contrato a qL,e se referern, soh pena das mesrRes não serem atestadas.

2'2'1'1"5 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamentô do procasso, a emissão da Nota de§firpenho' da ordem de Serviço ou Fornecimento Ê, aínda, a retirada das respectívas vias das rnesmas ncs§etores §0mpetentes desta pastâ, independente de notificação.

?'3 os serviços ser§o realiradçs tom rigorosa observância drs projetos e respectivos detalhes, bem Çomoestrita obediência às prescriçÕes e exigências das especificaçôes da C§NTRATANT§ que serão consideradoscomo parte lntegrar.lte do presente contrato.

3'4 A contratada deverd, inicialrnente, ôfixâr no cânteiro de serviços placas alusivas à obra, corn dim*nsses,
diseres e símbotos a serem determinados pela coNTHATAÍ\TE.

2"§ Poderé a CONTRATANTE, as seu critério, exiglr a reconstruçso de quaiquer parte da obrâ. sÊm quaiquer
Ôrtus para o flnesmü çê5§ e5§â tenha sido executada çom impericia tÊcnica corxprovada, oü em desacnrclç com
âs nÔrrnas, especificaçÕes ou com as deterrninações da fiscali:aç§o, nss termos do art. §g, da Lei Federal rr§
8,6§6/93.

2'6 A CÜNTRÂTADA ê responséveí em ter. obrigatüriarnente, profissional habilitado na execução de serviças
de madalidade e{Étrica, quando houver ,lNST" 

§LET.I§UBE§TAÇÃO", os serviços deverão sar executâdos cle,
acordo tofÍl â§ atribuições çsnstânte§ no Decret* Federal n. 9Ü.92u85, Resolução n" ?1g/73 e Resolução n.
1"01CI/200s.

1.§.1" Na ato da ar*inatura do Contrato a COIiITRATADA deverd rornprovgr por melo de tontrato de Serviço
do profissional habílitado na execução de serviços de rnodalidade elátrica.

:.7 À CONTRATAÜA é responsável pelo profissional habilitado rra execução de serviços de modalidade elêtrica,
quando hüuver "lnstalaçâo da §ubestaçãô". ôs serviços d*verão sÊrexecutados de acordo cÊm ês ôIribuiçôes
{{}r"r5Iànle§ do oecrêt0 Federai n. 23.5õ9/33; Decreta Federal n" 90"93?/85, Resotrução n. 219/73 e Resoluç§o
rt. 101.CI/2005.

ã.Ü Em atendimentc * Instrução Norrnativa ns 00?/rsx7*üÀ§/sEGFLAill, a quat dispôe sobre
procedimentos Ê requi*itos rninirnos â serem seguidos nos
realirados pela Adrninistração Pública §stadual, relacion*do âo curnprimentc das Âlorrnas
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Regularnentadorar de segurança e §aúde no Trabalho, â empre§â cCIntrâtãda deverá fcrnecer ao órgãoContratante:

I - cópia do Prngrama de tontrale MÉdico de saúde.ocupa«orrat {pcMsCI}atuaÍiradc e nos moides da NR-)da Portaria 3.2L4/?8 - MT§;

II - cÓpias dos Àtestados de §aúde ücupacionaÍ (ASo} n{.ualizados de todos os empregados que
desempenlxarão suas funçôes nas dependàncías do or"gão, *os motdes da NR-? da portaría 3.1t4/lg- MTE;

III - cÓpia eio Prcgrama de Pr§venção de Riscçs Âmbientais {ppRÂ.} nos moldes da NR-g da portaria
3 2L4/78 - MTE;

IV " Cópia do Programa de Corrdiçôes e Meio AnTbiente de Trai::rlirt. na lndüstria da ücnstrução {pcMAT},nosmnldes da NR-18 da Portarla 3.2r4l78 do MTE. sempre quê ãs arividades contratada;;;.#!* ,'u*u.*çsode serviços de ccnstrução, demoliçâo a/ou rêforma, que envolv*rem le ou mais ernpregados;

v - cÓpias dos comprovânte5 {lista de presença, cópias das crdens de serviço, certificadçs ou outra formade registro} da realÍração do treínamênto de integração I admtssionar. i*.iurirã romia" Jr;;;-;;';;
§erviços {geral e/ou específicasi fornecídas a cadã um dos trabaihadores, c*nforme exigências da Nn ü1do lvlÍE çu NR específica sobre a atividade a ser realÍzada;

Vl - cópias dos comprovantes {certificados üu outros} da realização dos treinamsntos de segurânça emcsnforrnidade com as Normas Regulamentadoras do MTI pârã üs trabalhadores ql]e desenvolverematividades de alto ri§co, tais cÕmü: eletricidade {NR-1fl Básico e sEp quando aplicável}, máquinas eequipame*tos{NR13},espaçoc*nfinado{NR33},trabalhoemalturatltrniS}**""r,-'Y'" 'rivY§

vll- §ópias das fichas de registro da entrega clos Equipament,os rl* Froteção Individual - Êpl fornecidos aos
trabalhadores, {snfürme exigôncias da [jB 06 clo MÍE;

vlll ' cópias das FÍchas de lnformaç§es de segurança de Froclurc. euÍrnico (pspai de todos os produtcsquím[cos utilizados pela Empresa üsntratad* nas dependências do CIrgão Contr.atante-

2'8' 1 os docurnentos aos quais le referern cs incisos deste artigo clevem ser fornecidos, em atÉ I0 {vinte} diasapss a a§sínaturâ do c ntl"at§, ân rDntrêtante, que Çs encarninhará irnqdiatamênte âs ssu serviço d*§egurança e §aúde no Trabalho do servidar PúbÍico {§ESMT Púhlico} psra avaliação e validaçso por mefo deparecer t§cnico, quanto ao atendlmento das exigênrfas das slorrnas Regulamentadoras do MT§, no pra:o c{e*td 1S (dez) clias após o recebinrento dos docurnÊnto§.

?,8.2 Nào havendo §§SMT público no órgão r:CInt ratarrte, os dccurmentês ê que s* referem os irtcisosartigo devem ser encaminhados à Gerência de §aúde e Prevenção - GESFRÊ da ssAD para avaiiaçãov*lideção.
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s'r*ovsRN^oCIfilA - 000il17s65§3s - tuirnura de scitar2'8'3 os servíços contratados somente.serão tiberados, para inil;; 

";;;ffi;*r, .ontrrtante, mediantê aaprcserrtação de parecer favor'ivel emitido pelo §ssMiptuli.o do srgão contratante ou peio orgão Gestorda Política de segurança e saúde do Estado - çrsp*r J. SEAD"

tr'9 Ainda' em ohserváncia ao que dispõe o artigo 3s da lnstruçãa Normativa ne 00ryaü17-cAB/sssplAN, aempresê Contratada comprometer_se-á cúm os segulntes itnns, confarme as exigêr.lcias legais:

I - constituir os Serviços Especializados Êm Engenharia de segurançâ e êm Medicirra da Trabalho{§Êslvlr}'conforme determinaçôes da NR-4 da P;;;; 3-?r4lra o* .onfo..*e n*cessidade detectada peroSrsMT Público' sendo §uê nssts últirno caso â aplicação ocorrerá por. ocasiâo da renovaçgg6sn ou aditivodo contrato e será inserida no modero padronizalo.or,.a".r a especíe;

Il - Formar sua comissão lnternn de Prevenção de Acidentes {crpA}, conforme deterrninações da Ns.s daPortaria 3.2L4/79;

lil- tornecer os Equiparnentos de Prottção lndividual {EPl's} especÍficos aos riscos em perfeitn estado deconstrvaçâo e funcionâmento, ben:l como, treinannênto de uso adequado, guarda ê cünservaçso eregistrofcontrnle de entrega dos rnesmos, sendo o uss obrigatório p",. irrà*ôs empregados em dreaslatividades de riscc dentro do que determina a NR-6, da portiia r.zr+/zd oo úre, 
r'-o-vvs ,'r

tv - Registrâr a Corlunicaçâo de Acidiente de Trabalho {cÂri na ocorrÊncfa de qualquer acidente con seus
empr*gedos nas dependências ou a serviço do orgão C*ntratante, bem como nos ocorridos nos trajetss;

V - Treinar Õs Seu§ ernpregados, em câso de identificação de tiscns, após o início do contrãt§, para os quais
*s trabalhadores ainda não foram trêinados, antes do início da execuçãc das respectivas atividades, quranto
aÜ§ riscos inerentes à função e medidas de cüntrole existentes, em atendimenta às Normas
Regulamentadoras do

MT[;

YI - Responsabi$iEar-se pelo atendirnento e encaminhameilto do seu empregado acidentadc e. sendo
necessiirio, solicltar o auxilío do órgão contratante;

Vll " Provider:ciar a etaboração dos Laudos Técnicçs de lnsalubridade elnu Fericulosidade conforme NR*1§
eNR-1ô da Portaria 3.e14/78 - MIE;

\''lll - Providenciar * elabcraç§o do Ferfil Pr.ofissiográfíco Previdenciário {ÊPP}, de todos os ernpresàdos que
rleserxpenh*m ativid^*des no Ôrgão, c<)nfornre legislaçâo previrJ*nrl§riô visentÊ;

IX - Providenciar as atualizações, anutlmentê oü sernprê que í'rÊcêssiirias, dos prüsrâmês PFRA e/ou
FCMATe pCM§Q para âs atividades / seririços contratados;

http§./?'sêi.üo.§ov.§rJ§siiÊontr*làdoÍ.php?AÇaosdocumenlü_rmprrmrr*web&acâo_Ongerneanore*vissâlirâÍ&id_d0ôuífieo!o*â 1 8S4480&inim-.§ist*mã.. . 4 1 /S§
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X - Providenciar a elaboraçêo das dCIcum*ntâ{õÊs exigidas pãra ss tr*balhos/ atividades de alto risco, tais
comor trab*lho em altura {NR 35}, Êspâçs cunfinado {NR 3}i, t'letricidade {hlR-10 Básico e ssp quando
aplicável), rnáquinas e equipamentc§ {NB L?-} n out,.os, corrf*rme as Normas iegulamentadoias Jo ulrr;

Xl - Âpres*ntar aç SESMT Público do Orgâo contratênfe_ cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional
(ASO)dos empregados em ativrdâde.

2.9.1 Ê de responsabilidade da pessoa jurídica csnrratâda, apre:r 1tar ao stsvir púbrics do ôrgso cüntrãtântÉ
ou, quando nãc houver, â§ ge§tor do contratç, copias dcs cJccrlrnentos mencionados nos incisos deste artigo,
no prâz§ máximo de 60 {dias} dias apôs o início d* execirç*o dos serviços contrâtados pelc orgão e
anualmente. ã côntâr da data dü inicio de vigência da contratu ou r)s prazo de 60 (sessenta diasl antes do final
dç cantrato, câso seja inferioí â urn ano.

3. CLAU§ULA T§RC§IRA
RTAJUSTANI§NTO

D§ pn§ço E CüND|çÕ§5 SE FAGAM§NTO E

3.]. DO PAGAMENTO

3'1.]. Êelss serviçCIs executados & rontrâtadê receber;l da coNTRATANTE R$.".".".......,
1""""""""' .'.."".) que serão pagos à C0NTRATAIIA ria acordo com o çrCInCISrâmâ físico-finanr*irs.
â §ontar da certificação de quê üs serviços foram executadas e ar:eitos. mediante a âpresentaçâo da Fatura
devidamente âtestêda, contendo o número cla Tomacla de preç,:s, do çontrato. a descrição individualirada dos
serviços prestados c0m os respectivos valores unítário e tot;|, be*r como à ãprÊsentaçâo de prova de
inexistÊncia de débitos inadimplidos $)erante a Justiça do Tr"abalho, ÊI * prova de Regularidade Físeat,
Trabalhista, Federal, Estadual e Muniripal devidan'rente atualiza,ias, inclusive a do municípiJond.e o, i*rulço*
s*r§o prestadps.

3"1"â No caso de eventual âtrãSs de pagannent§, o valor devidc porlerd ser atuallzado utiliranda-se índices
econômicos oflcíais, de acordo üom âs noi'mas tegais e de mercedc, lNpd {lndice Nacional de preço anconsumidor, da Fundaçso lnstituto Brasileiro de Geografia e lstaiÍstica lB6E, e na falta deste, será apiicado ol§FM {índic* Geral de Preços de mercado}, da Fundiçâo Getúlio ,;rg-;;;i;r, de canforrnidade corn oindice específicn eleito pelo Governo Federalqu* r*gui* a varíaçâCI de valor dos serviços, no período.

3'1'3 o cÔntrãtãnte pagará, à contratadâ, ô \,alür dns serviços executados, haseado er*r medições mensâis,sendo qu* â$ faturas deverão ser apreseÍItêdâs com os seguintes riocurnefitcs anexados;

3.1.3.3^ TErmo de Vistoria emitido pela fiscalizacão:

3'L'3'? Frova de regr*Íaridade junto ac Êundo de Garanua p*r l^empo rie serviço {16r$};
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3"1"'3'3 certid§o l\egativa de Débito do l§§, referende ao município onde as obras ou serviços venham a s*rprestado,s ou executados.

3'L'3'4 cópia da rnatricula - c§l - cadastro §specifico lndividual - da shra junto ao 1NSS;

3'L"3'5 cdpia da GP§ - Guia da Previdência social com o número do (il da obra, d*vidamente recolhida erespectiva folha de pagamento;

3'L'3'6 Dectaraçâo contsbil * Âfirrnandü que a Empresa est;i ern sltuação reguiar e que as serviços referentes
à fatura apresentoda estão eontabilieados.

3'1"3'7 CÓpia dç §FlF - §uia de recslhimento do F6TS e tnformações à previdência Social.

3'1'3"§ Dernals certidÔes qile êtêstern a regularidad* fiscal da Contratada, nô. farma do itern S,g do [dita[.

3"1"3'9 No caso das obrigações serem curnpridas por filial, â mesma deverá apresentar os dorumentos que(§mprovem a sua regularidade fiscal.

3'2 Fara o pagâmento da l"a medição, a CONTRATADÁ, deverá, alem dos docunrerltüs enumeradr:s nn itenr
3'1"3 e seus suhiten§i apresentar côpia das Anotaçôes de fiesponsabilidade Técnica (AHTs} ref§,rrnte§ ão§
serviços contrâtados.

3'3 os pa§ãmÊntÕs serãa efetuadus até o 308 {trisesirno} dta após a data de âpresentâçãc,j: faturâ,
devidamente atestada poí quem de direíto, acompanhada dos dorurnentos mencinnados nss subitt:ris 3.1.S.L
§ 3'1'3.7, deste i*strumento. Cass a fatura apresentada não esteia integralmente instruidp, o píâro de i0
(trinta) dias pana pagarnento ser"á reiniciadr a partir de sua reapresentação.

3.4 DO REAJU§TAMINTO;

3.4.1 Para efeito de re*justamento, a periodicidade será de 01 {um} ano, csntado a partir Ca data de
âpresÊütêÇão do orçamento ã quÊ a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Editai.
3,,4.2 Após o período de 01 {um} ano, as parcelas remanescentes serão reajustad*s pelo índice l',laeional do
Custo da Cnnstruçâo - OBRA§ CIVIS obedecendo à seguinte fórrnula;

M=V{l/}o}
ônde:
M - Valor reajustado das parceÍas rÊmânascentÊ§.

V - Valor inicial das parcelas remãnesçÊntes.
I - índice referente ao rnês que completa a periodicidade de um ans eft] relaçâo data do orçâmentÊ a que
prCIpo§tô se referir.
la - índice referents aç mês da data do orçamento a que a proposta se referir.
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4. CLÂU§ULA qUÀR.TA - Bü§ NEC{.,R§O§ FIil,qI§ffÊlI{O§ § OâÇ,ÀII/}ÊI{.TÁAIO§

4't CIs recurss§ orçamentários para a cobertur; das despesas decorrentes têrn seu valor estimadc em fi$ -_.A classificação destas despesas dar-se-á da seguintsformar

DescriÇâo f:*digo

Unittad*
()rç*rne ntiiria :40r

[:u*çli* I}

§uhtunçâçr 3$? triN§Il§{) I!.1}:t}tr{i

Prcgrarlt*r I ti,üit

Àçã* 30r 3

d*:{ir"up*
llespesa ft4

I.lrnl* [ {}t}

Ilkrttrulicln*h
Aplir:uç§*

r?ü ÂPL{{:ÂÇ:(}tis []l R§TÂ.§

§equem*iah t0* DOTÀÇit{} ü nd:Alu nlrTÁ n t ;r

§rquencinl: 1{}{ tloTA{:AO {} t{ÇA §{ H t§.rÁ.§f Â

§suüÀÇ:À{:

[I)ut'A.ÇÀü grjtr QU[:R]:]Mü§

(:oN§TR.[.J{]À0",\h.rPLtAÇ.ÂCI.
I-J NlilÀ»§§ §sCüI" ARltÍi [:.

RF:t-$Ril,lA E AD§QU_{ÇÀ$ i}E

Rrilnl"fÂS üitr ülN;\RIÂs



05i 01tÊ0?1 §El/GOV§RltAn*RtÂ - 00001I5Ss§gB - $-,uíIurê ds Edüst

Unidatir
Orçam*ntário

4.1.,1 íilo exercício seguint*, asdespe:as correrãp à conta dedotaç§es orçômêntdrias prôprias, ccnsignadas
no§ rê§pectivos Orçamentos-Progrâmê§, ficando ê COI,{TRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada
exerciçio a respectiva lrlota de frnpenho estirnêtivâ e, hâvendo necessidade. emitir Nota de Ernpenho
Cornpíementar.

s. cLÁu§uLA qulNTA - DA vr§ÊNflA, so pRAro E DA p§oRRoGÂÇÃo

5.1 0 c*ntrato vigerá pelo prau o necessário à execuçã* do objeto, vinçulado ao Cronograma FísicoÊinânceiro,

de fnrrna quÊ se inicia con: a Srdem de §erviço, sendo qus a paralisação formal da obra, determinada pela

CONTRATANTE, suspende c praeo de execuçâo, bem comCI o prârü de vigância contratuã1, que voltaná ô corrêr,
pelo seu saldo remafiesceílt€, quando da retomada da obra..

5.4 A CONTRÂTADA manterá, durante toda a execução dn Contrato, todas as condições de habilitaçâa e

quaiificação exigidas na licitação.

5.3 PRORR0GAÇÃü:

S.3.1 CI presênte instrumentu pr:derá ser prorrssado, por rneio de terrno aditivo, de accrdo corn â necessidade

da contratante, a Lei Federal ns 8.666193 e a legislação pertinente.

§*qnrnri*l:204

I)eseriç§*

:4ü I GÂ.IitNf,T§ ü{} §HcR§TÂ,r{tü }ü §§'trhDCI DÂ HDUCÀÇÀL)

Funçâ*

§ubfirnç&o 1Á)

ltrogmmâ l0üs

Âçào ?rli 3 § Â,r)trQuÂ.Ç:Ãü DH

deüruptr
llespesa

Ftxrte

Motlalidacie
Àplicaç§*

IXlTrt Ç,,{,ü (} § ÇAet sXf Á m r,r

Cfôdiga

t!

EDUCÁÇÃil QU§ QIJI:R§MÜS

0ii INV§§TI§/ÍIINTO§i

r0$ R §ÜHIT,{S ORJXN,q,R I A §

s0 .,\pLIC:AÇÔi:S DI RIiTAS
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6. CLÂU§ULA §EXTA - Eâ Ft§cAUrAÇÃo
§EI/S*VE{TNAAORH : íJfJ0$ ll,*§(i;18 " frlinuta de §ditat

6'1 A fiscali:açâo de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela superintendância delnfraestrutura.

s'? caherâ à contratada o fornecirnento e manutençâo de um DrÁfrrü sE 0BRA perrílânentemente disponívelpara lançamentos no locar da obra, sendo Eu*, u sua manuiençso, ,q*iiiiáo ; ;;;;;;"; J§ ,nr*,r*responsabilidade da licitante, a qual deverá nl:edecer ao artigo d.i § 4e; artigo se parágrafo ünico; artigo g§incisol"e,zseBedaResoruçãonpi".024,de2r.deagostuuezõag,cãrrrrrn.""- " PersE'qrvut,tvLrr€r

6.3 As obser.vaçôes, dúvidas e questioname:t?s tÉcniros íIue porrrÊntura surgirem sobre a reali:ação dostrabalhos da C0NTRATADA, deverâo ser anotadçs e assinaclus psla FiscalimçãJns Diário de obra, e, aquelase ohriga a dar ciência dessas anotações no pi"óprio tivro, airav*r de assinatura de seu Engenireirc RT.

6'4 Além das anotaçôes obrigatdrias sabre cs serviços êm andõry1erlto e os prograrnados, a coNTBATAsAdeverá recorrer ao Diário de obra, sempre que surgirem quaisquer improvisaçã*r, uti*rrrã*ii.r',.as ouserviços imprevistos decorrentes de acídentes, ou .ondiçõ"r'uspeciais.

6'4't Neste caso, tambem é inrpreccindível a assirratura rie arub*s as partes no livro, como formalidade de suaconeçrdância ou discordâncía tscnÍcâ corn o fato r*latado.

ô.5 Ser§o ohrigatoriamente registrado nn ,,üiÉrio 
cle Obra,,:

6.5"1 PELA CONTRÀTÂ§A:

6.5.1.1 s.s condiçÕes meteororógícas prejr.rdiçieis a,: andamento srs trabarhos;

S.5.1.2 As falhas nos serrriços de terceirns, nâo su.ieitas à sua írrgerêncra;

6"5.i..3 Âs consultas à fiscaliraçâo;

6'5' L'4 Às datas de csnclusão de etapas caracteri:adas de acordo c$rr,r o cronograma aprovado;

6.5.3.5 Os acir}entes ocorjdoç no deçur*o d*s trobalhas;

6.5.1".6 As re*postas às interpelaçses da fiscaliraçSr.:;

6'5'i-'7 A eventuai e§{â§sez de m;terial que resulte em dificuldades para a ob,ra ou serviço;
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6.5'1"8 Õutros fatos que. aa juÍzo da CONTRATADA; devem sêr objeto de registro;

6,5.2 p[ t"A F t§§ÁLtf,ÂÇÃ0:

S"S.2'l Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e §.S.1-2 anteriores;

S.5.?.2 Juíro lormado sobre o andamento da obra ou sêrviçc, tendo em vista as especificações, prâzo §
crCIn0§rama;

6.5.1'3 §bservaçôes cabiveis a propósÍto dos lançamentos da contratada na gii{rio de Ocarràn*ias;

6'$.2.4'Soluções às consultas [ançadas ou forrnuladas pela CôNTRATADA, com correspondência sirnultànea
pâra à autoridade superior;

6"5.2.5 Restrições que lhe pürêçârn cabiv*is a respeitc do nndamento dos trabalhos ou do desempnnho da
CONTRÀTAüA;

6.§"2.6 Determinação de providêncías para o cumprimento das especificaçôes;

6.§.2,7 Outros fatos ou obs*rvaçôes cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscoliração

7 CLATJSU|À §ÉT|MA - §§ EXECUÇÃO

?.1. Para a execuçâo do contrato, o recebirnento do seu objeto e a fiscalização será confiada ao setor
competente da §ED[JC;

7.? À contratada só poderá exêcutãr os serviços se tiuer uma autoriaação prévia por escrito da SI§UC

7.3 Nn inÍcio da çbra, â TONTRÂTADA deveré apresentar o Diário de Obra cçrn Terrno de Abertura.

7.3.1 4 copía do "Diiíris de übra" que rsmprove este acnmpanhamento pelo tócnico vinculado à contratada

en'r epigrafg, fará parte lnt*grante da Frestação de Contas sob a pena de nâo proceder ao pagarnêntÕ d*
parcelas, caso estÊ não estaia ern harmonia corn ü Êurso da ohna,

7.4 Apôs n início da obra o Diánio rrão poderii sair da l".lnidade §scolar sem autorizaçã* da §üSUC,

7.S Àpds a verificação da qualidade dos serviços objeto deste editê1, em conforrnidade conl a especificaçSo, o

setor r€sp§nsável estabelecerià aceitando-o e recebendç-s.
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7.6 Poderd o CüNTRATANTE, a seu critério exrgir ü rÊfariffIentÊ tfe qualquer prrte da reforrna r.e*§izada pelacontratada, sêrÍl qualquer Ônus para o mr§mo, câ§§ e§§â tenha sido exec*tada com ímperícia t§cnicacomprouada ou em desacordo cüm a§ normas, especificaçôes s[r üCIlr] as determinações pré-estabelecldas noProjeto Básico e demais ânexcs ao edital, alem do recomendad* pela fiscaliraçâo, nüs termos d* art. 6s daLeí Federal ns 86661g3 e as normas da Lei ns g.07g/g0.

7'7 Üs serviços deverão 5êr executâdos confr:rrne descrito nQ $/lem*rial §esffitivo/Especificaçôes Técnicas ecronograma Físico-Financeiro â contar da data emissão da orct*nr d;;;;: ''"'

I CtÀusut"A CItTAVA* DA§ ALTERAçôÊS

8"1 Por §e trâtâr de contrataçêo ern regime de execu$o empreítec{a por prÊÇü globa[, não há possibilídade deformaliaação de termo aditlvo visando eventuais acrescírnos':de serviÇor."u*'íuo nos §6süs excepcionais edeuidamente justificados, oriundos de alteraç§es qualitativas, qile não configurenn falha do ór.gão §e§tCIr ilêelaboraç§o do proieto ou descnnhecimento por parte da ccNTBATACIA oã loçal onde os serviços sersoreaiiaodos, nü5 termo§ do §3e do art' 65 da Lei FederaI ns. 8.6ü6/g3, e ilos limítes fixados no §2e do referidoartigo.

9 CLÁUSULA NONA. DA RE5C§ÃO

9'1 §§te instrumento poderá ser rescindido pela eontrarada, re[orhecido os direitos da Administraçân, comohservância ao ãrt. 77 da Lei Federal ne B.6G6rg3, u* u.unçã";;.;,';;l;l;;*r*a normâ:

Por ato unilateral e escrito da Àdrninlstraçãc, nos casos enumer*dçs nos ir-lciscs i a xil e xvll, do art. ?g da LeíFederal nc 8'6661§3, §ern que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indeniração e sem prejuízo daspenalidades pertinentes, eplicando guando cab{ve!, o disposto no § âe do art. 7g da Lei Federal np g.§6§/§3,s descurrprimento de qualquer cliiusula ou simples condição dc' contrâto, ,r*i,ii*;;;;rJo *o ,*uohjeto em desacordo com o estaberecido em suis cráusuías e cundições, dará direito à C0NTRATANTÊ derescindi-lo, rnediante rrotificação Êxpressa, sem que caiba à CONT§ATADA qualquer direito, exceto o dereceber o estrito valor correspondente ao fornecimênto realirado, desde que estejam de acordo corn a§prescrições ora pactuadês, âssêsurada a defesa prévia;

Por acordo Êntre as partes, desde que haja conveniência pãra a Admlnistração;
Judiciainrente, nüs termos da legislação;

1O TLÂU§ULA NÊNIMA * DA§ §Ar§çÕr§ A§MINI§TftATIVÂ§

10'1 Â retus$ injustificada do adiudlcatário ern assinar o conirato, aceitar su retirôí o instrumentoequivelente, dentro do prazo estahelecidg pela aaministraçss, câracteriea o JÃr.-*or,*-*rj''àtrt cuobrigação assur*ída, sujeirando-o às penaridaJes regalm";i; ;;r;-;;;*;;."'" "

r_sistênê.. .4gl§3
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1'0.ã Pelo âtrã§ü injustificado nã exacr,lção do 
'objeto 

da liritação, §er,.trl prejuuo das demais sançÕes
regulamentares previstês, o fl§ntrôtado estará sujeito à aplicação de rxulta de mori, obedecendo os segusntes
limítes máximos:

I * 1ü% (dee por centoi sobre c valor da nota de ernpenho ou do contrato, em sâsü de descumprimento
total da obrigaç§o, inclusive no de recusa do adjudicatário enr firmar o (üntratsi ou ainda na hipótese de
negêr-§§ a efetuar o r*forço da caução, dentro de l"S {der} dias contados da data de sua convoeação;

ll * 0.3Yo {trÊs décirnos psr centn} ao dia, até o trigesimo dia de ãtraso, sobre o yalor da parte do
fornecimento ou serviço nâo realizad*r ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida;

lll - 0,79É {s*te ddcimos por cento} sobre o valor da parte da fornecimÊnto ou serviço nso realieado ou
sobre apôrte da etapa do ronograma físico de obres não cumprida, por dia subsequentÊ ao trigésinro.

10.2.1 A multa ê que se refere Êste artiso nâo impede que a Administraç§o rescinda unilaterâlrnente o
(ôntrats e apliqu* as demais sanções prevlstes nesta Lei.

lü.] A rnulta deverá ser recolhida ns pr*eo rnáximo de 10 {dea} dias corridos, ã contar da data do
recebimento da cornunicação enviada pela Secretaria de [stado de §ducação.

!l]"4 Os valores das multas de mpra poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no m$mênto do pagamentô &u

de créditos existentes na §ecretaria de Estado de Educaçâo em reiação à Centratâdã, na fcrma da lei,

respeitados os princípios do ampla defesa e do contraditório.

íü"5 As rnultas e CIutrâs sanções apiicadas só poderão ser relpvadas, motivâdámente e pür conveniância

administrativa, m*diante âts do Conselho Escolar devidamente justificado.

lü.6 pela inexecuçso total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravÍdade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertênciã, nüs termos do incisc I do art. 87 da Lei

Federal nç s.666/§3.

Itj.T Âs penalidades serão obrigatoriamente.registradas no CADF0R, e no caso de suspensão de liçitar a

licitante deverá ser descredenriada por igual período, sern prejuirp das multas previstas neste §dital e das

demais corninaÇ§es lngais.

l{i.t{ Às sançÕes prerristas nos incisos l, ill e lv do art" 87 da Lei Federal ne 8.66s193 poderâo ser aplicadas

jr.rntarn*nter §{lrfi â do inciço ll dt, mesrvri: ertigo, facultsda a dafesa prévia do intsressado, no reepractivo

processo, no praaü de § {cinco} dais úteis"

l0.q A sançãg estabelecida no inçiso lV do artigo S7 da Lei Federaf ne 8'666/93 É de co'mpetência exclusiva

clo seçretsr-io de Estado de Educaçãc, facult*da a defesa do interessado no respectivo processo, no pr*eo de

Iü {dez} dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requer:ida após â {dr:is) anos de sua apllcaÇ5o'
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10"10 §m qualqu§r hipotese de aplicaçâo de sançôes serd assegurado á licitante vencedora o contradit$rio e
a ampla defesa.

11 CLAU§ULA DÉCIMA PRIMEIRA * DO RECTBIMTNTO DOS SE{I'/IçS§

11.L 0 recebimento dos serviços sÊrá feito pela CONTRÀTAlt'tr-E. e,: trirmíno das obras, após verificação da suaperfeita execução, da seguinte forma:

3x"1"3' Provisoriamente, pelo responsável por seu acompar:herÍlento e fiscalizaçso, medÍante termo
cireun§tânciado, asslnado pelas pàr'te§ eÍfi ât§ 15 {quinre} rjias corrld*s da comunicaçso escrita da contratada.

11.1"2 Definitivamênt§, em até g0 {noventai r:{ias corrirJ.is, por rervidor ou comissão designada pela
autoridade {ompetênte, mediante ternxô circunstanciaCo, ;ssÍn..lda pe}as pârte§, após o decurso do prazo deobservação, ou vistoría Eue comprove * adequação do objeto ags te,rmos contrêtuais, ohservado o disposto
no art' 69 da Lei Federal np 8,66§1s3' Na hipótase de ocorrêrrci* das situaçses previstas nô àrt. 6g, serácontado novo prazo, após os ajustes necessários

12 CIAU§ULA DÉflMA SEGUNDA * DA CONCILIT"çÃO E MEDIITçÃíJ

L2'1 '{s c$ntrovÉrsias êventuaÍmÊnte surgidas quônto à fon'nalizaçso, execuçso ou encsrrarfientc do ajustedecorrentes desta licitação, chamamento público nu procedimentCI c*n§Ênere, §er§o submetidas à tentativa
de conciliaç§a ou mediaç§o no ânrbits da üâmara de conciliação, ivtedúção e Arbltragem da AdrninÍstraçãn
Estadual (ccMÂ), na forma da Lei r:e 9.307, de 23 de setemhro de 1gg6 e da Lei Camplementar sstadual np144, de 24 de julho de 2018.

13 CLÂU§UIA BÉflMÀ TEACHRÀ - DA CúU§ULA ç§MPHOMI§§ORI,I

L3'1 os conflitos quR pü§sêm surgir reletivanrente no ajuste dÊ(;orrente desta licitaçâo, chamarnento püblico
ou procedimento c§n§ênêre, àcâso não puderem ser equacionaclos de forma amigávetr, §Êrso, no tôsante aosdlreltos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragiem, nâ forrna da Lei n§ g,§07, de 23 de setcmbro de1996 e da Lei complementar Estadual ne 144, {e 24 de julho dc ?ú1g, etegenoo-i";;;; prr. o ,*,julsame*to â CÂMARA DE coNClLlAÇÃo. MEDrAÇÃo E ARBTTRAGrM DÂAürurúrsrnAçÃo EsrAsrJAt (cc§{A},outorgando a e§ta os poderes p*ra indicar qs órbitros e rênunciando expressamÊnt* à jurisdição e tutela doFoder Judiciárlo para jr.llgamento desses conflitos, consoafite insÍrurnento em Ànexo,

I{ CLÂU§ULA DÉüMA §EffUNDA *§§ RE§I§TRü

14'1 ü c§ntrats deverá ser regístrado no CREA. de acordo com o rque dêtêrmina a Lein§ §"1g4, de L4/12166 eresnluçâo 4â5, de tS/t2/l§g8, do CONFEA.

1§ CLÂU§UIÀ DÉüIMA IER(EIEA * DA R§§PON§AüITIDA§Ê CIVIL
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15"1 À coNTRATAüA garantírá a çolidez e a segurança do trabalho realizado, hem como os rxàreriâís utilixados
na obra peto periodo de 5 (cinco) âno§, a partir do recebinnentn d* ohra pelo setor compete'te desta pasta.

1§ TTSU§UIA §*üMA QUARTA* OA PU§LISÀçÃO

16' I O presente instrumerto deverá ser publicadül por sxtrâto, na imprensa oficial, dentro do praro descrito
no artigr: §3., parágrafo ünico, da Lei tederalns 8"666/ü3, a (ontãr da data da sua assinatura.

1? CLÀU§UIA SÉCIMA QUTNTA * nA UilruLAçÂ§

17.tr [ste contrato Suarda conformidade com ç §dital de Tomada de Preços np 000/?üt1, yinculando-se êa
Frocesso ns 0ü00"0ü0ü.000.0000 e proposta da Contratada.

1S ILAU§UIÀ §ÉCIMA §TXTA. DO FORO

18.L O foro para dir"ir"nir quaisquer questôes oriundas da execução do presente fsntrâto É o da Comarca de
§oiânia, Capital dr: Êstado de §oiás, excluindo qualquer üutro.

18.2 A execuÇão do presenre (üiltrato, bem como Ês câsos omissÕs, regular-se-á pelas cláusulas contratuais
e pelos preceitos de Direito Püblic*, aplicando-lhes. supletirramente, os PnincÍpios da Teoria Geral dçs
Contratos e as disposições de Direito Privado, na fsrma do artigo 54 e 55, inciso Xlt, da Lei Federaf n§ 8.6§6,
de 21 de junho de 19S3.

§, por estarenn justas e contratsdas, as part*s firmanr o presente lnstrumento, §n'l üt {duas}
vias de isualteor, na preserrça de t02} duas testemunh*s.

üONISELFIO tttYt 
-- j!ffr.***t**, ao§ dias do mês de

FresidentE do Conselho §scolar

IÕI\,TÊIÀÍANT§

CüfTTTRÂTÀ§A:

à1153
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TE§TIMUNHA§:

Norne: RG ne

CPtr

2

Nome: EG nsl

CPF:

ÂNEx§ 1 DA coF*cllnçÃo, MrDAÇÃo s ÀastrRAGEM DÀ ÂsmtrursrgAçÃo EsrAüuAL

I ) Qualquer disputa ü.r [ontrovérsia relatíva à ínterpretação ou execuçêo deste ajuste, ou de qualquer forrnaoriunda ou associada a ele, no tocânts a riireitos patrimoniais disponÍveis, e que nâo seja dirimidaamigaveimeí}te entre â§ pêrtes {preçedida da realizaç§o de tentativn de concíliaçâo ou mediaçãe}, deveráser resolvida de fnrma definitiva por arbitragetn, nôs tÊrrnr]$ das nor*ras de regência dâ CÂMARA DEcoNcíLlAÇÃ§, wIEDIAçÃo s ARBITRAGETvT DA AorstNtsrx,AÇÃü isiÀouÁiidü;i. ""'q vç \

]) A f,ÃÍUARÀ DT CONCIInÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAcTM OA,ADMINI§TfiAÇÃO
E§TADUÀL {ccMA} será composta por Procuradores do §stado, Pro{uradpres da Assembleia legisiativa e poradvogados regularmente inscrltos na OAB/GO, poc{endo Íuncionar em Comissões compostês semprs ernnúmero impar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujô sort;io r* **ra na forrna do ert. 14 da Leicomplernentar §stadual nP 1I^4, de 14 de iulho *e Ettt8, sern prejuías da aplicação das normas de seuRegímento lnterno, snde cabívet"

l) A sede da arbitragem e de pr*lação da sentença será preferencialmente a cidade de soiãnía"

4) ü idioma da Arbitragern será a Língua Fortugüesâ.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito. aplicando-sÊ âs normas integrantes do ordenamenta juridicoao mérito do litÍgio,

s) Aplicar-se-á â§ processú arbitraf o rito previsto nas norrnas de regÊncla (inclr"rso o seu Regimento lnterno)dê CÂMARA D-EcoNClL,AÇÂo, MÊDtAÇÃo r nnárm*e EM DA nnrrrrrnliinuçÃo E''ÁDUAL(ccMA,, na Lei n§ e-307, de 23 de setembro a" rsgâ, ;;;;;;r.;;;,'ul 26 de junho de 20r.5, na r_ei§omplementar Estaduat ne 144, de 24 de jr.rího de ã01.g e na Lei ertuauJ Í]-n ü,*oo, de Lâ de janeiro de ã001., 
/,constituínda a sentÊnÇa títuro executivo vlncurãntê nntre âs partes. 'uvv' uE râ uE Jdnerr 
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